
Diocese de Uberlândia
60 anos

GUIA DIOCESANO DO 
ESPAÇO LITÚRGICO

CELEBRATIVO

2021



Imagem de Santa Terezinha, acervo da Catedral 
de Santa Terezinha, Uberlândia/MG.

Projeto Gráfico e Capa 
Wisley Francisco Aguiar (Aguiar Web)

Foto da Capa 
Fotógrafo: Vanutti Tomaz Lopes 
Imagem: Pantocrator (Igreja N. Sra da Abadia-Araguari) 

Artista: Silvio Morais. Afresco da Comunidade Nossa Senhora da Abadia, Araguari/MG, 2012

Revisão 
Flávia Santos da Silva; Pe. Geraldo Magela Gontijo; Pe. Júlio César Urzedo Gonçalves;  

Pe. Olimar Rodrigues; Pe. Eduardo César Rodrigues Calil; Luiz Ricardo Prado.

Autores
Dom Paulo Francisco Machado
Bispo diocesano

Padre Alan Carlos Pereira 
Bacharel em Filosofia e Teologia Pós-graduado em 
Psicopedagogia

Padre Hélio Soares da Silva 
Mestre em Ciências da Religião e Especialista em 
Espaço Litúrgico

Padre Rogério Antônio Alves 
Mestre em História; Coordenador da Comissão de Bens 
Culturais da Diocese de Uberlândia e Diretor do MAS

Organizadores 
Padre Rogério Antônio Alves  
Dr. Rodrigo da Silva Félix

E-mail 
bensculturaisdioceseuberlandia@gmail.com 

Ely Alves de Freitas Guedes 
Arquiteta

Maria Regina Guedes Bernardes 
Arquiteta

Rodrigo da Silva Félix 
Doutor em História e Historiador do Museu de Arte Sacra 
da Diocese de Uberlândia

Ficha Catalográfica com dados informados pelo(a) próprio(a) autor(a)

2021 – Guia Diocesano do Espaço Litúrgico Celebrativo – Diocese de Uberlândia/MG.
ALVES, Rogério Antônio; FÉLIX, Rodrigo da Silva (Orgs).
Autores: ALVES, Rogério Antônio; BERNARDES, Maria Regina Guedes;FÉLIX, Rodrigo da Silva; GUEDES, Ely Alves de 
Freitas; MACHADO, dom Paulo Francisco; PEREIRA, Alan Carlos; SILVA, Hélio Soares.
Modo de acesso: internet
           Disponível em:
           Inclui bibliografia.
           Inclui anexos.
          1.Liturgia. Espaço litúrgico. Arquitetura. Bens Culturais. 
          Diocese de Uberlândia/MG.

Coordenador de Pastoral 
Padre Márcio Antônio Gonçalves 

Ano da publicação 
2021



SUMÁRIO

05

LISTA DE ABREVIATURAS				    07
APRESENTAÇÃO					     09
PRÓLOGO						      11

1 O espaço litúrgico e sua estrutura			   13
1.1 A ESTRUTURA DO ESPAÇO: as partes que compõem  
o espaço celebrativo					     15
1.2 Definição do espaço					     17
1.3 Capela do Santíssimo (Reserva Eucarística)		  24
1.4 Projeto Iconográfico					     25
1.5 Espaço para as imagens				    26
1.6 O átrio						      28

2 Bens Culturais da Igreja Católica			   31
2.1 A preservação e divulgação dos Bens Culturais  
da Igreja Católica					     32
2.2 Formas de preservação				    33
2.3 Tombamento					     33
2.4 Alguns Bens tombados da Diocese de Uberlândia/MG	 35

3 Normas Técnicas para utilização do espaço		  39
3.1 Acústica						      39
3.2 Conforto térmico					     40
3.3 Iluminação 						      40
3.4 Ornamentação 					     41

4 Definições Iniciais para o Projeto			   43
4.1 Tipologia de prédios religiosos 			   43
4.2 Recomendações prévias para as comunidades		 44
4.3 Terreno 						      45

5 Projeto de Edificação					     47
5.1 Projetos						      47
5.2 Considerações prévias para o projeto do espaço litúrgico	 47



LISTA DE ABREVIATURAS

CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil)

DV (Dei Verbum) 

SC (SacrosanctumConcilium) 

CDC (Código de Direito Canônico) 

IGMR (Instrução Geral do Missal Romano)

ART/ RRT (Anotação de Responsabilidade Técnica; Registro de 
Responsabilidade Técnica)

CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo)

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia)

CEI (Cadastro Específico do INSS)

INSS (Instituto Nacional de Seguro Social)

FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço)

CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social)

GPS (Global Positioning System)

CND (Certidão Negativa de Débito)

SU
M

Á
R

IO

06 07

5.3 Programa de necessidade				    48
5.4 Projeto arquitetônico				    49
5.5 Projetos complementares				    49
5.6 Memorial descritivo					     50
5.7 Estimativa de custo 					     50

6 Execução de Obra					     51
6.1 Mão de obra						      51
6.2 Materiais						      52
6.3 Orçamento						      52
6.4 Cronograma físico-financeiro			   52
6.5 Manual de uso e manutenção				   53

7 Guia de Procedimentos para aprovação de projetos de 
construção, reforma, ampliação e regularização		 55
7.1 Análise de projetos 					     55
7.2. Execução da obra 					     60
7.3. Contratação de mão de obra 				    60
7.4. Paralisação da obra 					     63
7.5. Finalização da obra 					     63
7.6. Documentação					     64

Anexos							       65
Referências Bibliográficas				    89



APRESENTAÇÃO

“Do mesmo modo, também vós, como pedras vivas, 
formai um edifício espiritual, um sacerdócio santo, a fim 
de oferecerdes sacrifícios espirituais, agradáveis a Deus, 
por Jesus Cristo” (1Pd 2,5).
“Nosso coração é chamado a ser ferido pela Beleza Pascal 
de Cristo e do Amor infinito que Ele revela. A nossa vocação 
é essa ferida de Amor (...). O cristão vive ferido pela Beleza 
singular de Jesus” (Cardeal José Tolentino).

	 Com alegria, apresento aos padres e fiéis da nossa 
amada Diocese, este Guia, como momento celebrativo de seus 
sessenta anos de existência, ao ser criada por bula do Santo 
Padre o Papa João XXIII (hoje canonizado santo): “Animorum 
Societas”. Assim, de maneira simples, agradecemos a Deus 
e homenageamos aos bispos, padres, diáconos permanentes 
e tantos fiéis que nos precederam e se empenharam no 
crescimento dessa porção do Povo de Deus.
	 A Liturgia é dom do Espírito Santo à Igreja e o espaço 
litúrgico, ferindo-nos de amor por sua beleza, faz com que, da 
melhor maneira possível, ofereçamos sacrifícios espirituais 
agradáveis a Deus. Em espaço sagrado harmonioso e bonito, se 
desenrola, sob símbolos – e a igreja, capela são símbolos – os 
mistérios de nossa salvação, para assumirmos os compromissos 
com o Reino de Deus a espalhar o Cristo por toda a terra.
	 Esse Guia convida-nos a cuidar com atenção dos 
espaços dedicados ao louvor da Trindade Santa, expressando 
simplicidade e beleza. Regra de ouro é subir aos ombros de 
Santo Tomás de Aquino, cujo aspecto estético foi amplamente 
estudado por nada menos que Umberto Eco, e aprender com 
o Angélico que os elementos formais do Belo são: “proportio, 
integritas, claritas”.
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	 A Beleza do Espaço Litúrgico como que fere os nossos 
sentidos, abre brechas no nosso íntimo, no nosso coração, dando 
lugar à ação santificadora do Espírito Santo. Esse Guia deve 
doravante ser conhecido, assimilado e, sobretudo, obedecido 
em nossas edificações e grandes reformas de igrejas e capelas. 
	 Deixo meu profundo agradecimento a quantos 
se dedicaram na produção desse texto: padres, diáconos, 
professores, arquitetos, etc. Sobre todos invoco as mais 
preciosas bênçãos divinas. Santa Teresinha, nossa padroeira, 
fascinada pelo Cristo, conquiste de seu Grande Amado a graça 
de nos envolvermos na tarefa de dar à Diocese aqueles espaços 
mais aptos para a celebração da Divina Liturgia, proporcionando 
a desejada “participação ativa” de toda a assembleia no Mistério 
do Cristo Morto e Ressuscitado.

Dom Paulo Francisco Machado 
Bispo diocesano

PRÓLOGO

	 A mensagem de Jesus Cristo é dinâmica e nos convida a 
tomar parte com ele na mesa da Palavra e da Eucaristia. Nessa 
perspectiva, o presente guia é o resultado de um trabalho 
a muitas mãos, na dinamicidade do Espírito Santo. Assim, 
tem como objetivo ser um auxílio aos Párocos, Arquitetos, às 
Comissões de Liturgia, à Comissão de Bens Culturais e a todas as 
comunidades da Diocese de Uberlândia/MG. 
	 Nesse caminho de orientar os projetos de construção ou 
reformas de espaços litúrgicos celebrativos, a Diocese propõe 
normas claras, de acordo com as diretrizes litúrgicas e pastorais. 
O guia traz, em suas orientações, a preocupação com a realidade 
diocesana em seus aspectos pastorais e econômicos. Assim, não 
pretende ser uma cartilha de regras e normas fechadas em si 
mesmas, mas um suporte para a melhor experiência do povo de 
Deus vivida no espaço litúrgico. 
	 Neste ano de 2021, a Diocese de Uberlândia comemora 
seus 60 anos de criação. Portanto, neste momento de alegria, o Guia 
Diocesano do Espaço Litúrgico Celebrativo é apresentado a toda 
comunidade, para auxiliar na celebração da fé, da plena realização 
do ser humano em Cristo, “Caminho, Verdade e Vida” (cf. Jo 14,6).
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O espaço litúrgico e 
sua estrutura
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Igreja Santíssima Trindade, Uberlândia/MG.

Nave da Comunidade São José, Uberlândia/MG

O Ser Humano, em diversos tempos e ocasiões, buscou 
estabelecer locais que fossem “marcados por sacralidade”, 
espaços que remetessem ao “não-tempo”, ao eterno, que 
pudessem sobressair ao “efêmero”. Em outras palavras, o que o 
senso de muitos diz do Sagrado versus o Profano.

“Mas pode realmente Deus habitar sobre a terra? Se os céus, 
e os céus dos céus, não te podem conter, quanto menos esta casa que 
eu construí! ”(1Rs 8,27). O Antigo Israel já detinha a consciência 
de que nenhum espaço é capaz de abarcar a grandeza de Deus; 
todavia a criação de um espaço, de um templo, possibilitou a ele 
expressar a sua eleição.

Nós cristãos entendemos que, pelo Mistério da 
Encarnação da Palavra Eterna de Deus, toda História, os espaços 
e o tempo foram abraçados por Ele. Desse modo, o espaço 
litúrgico torna-se lugar por excelência de encontro e experiência 
mistagógica, Mistério Pascal de Cristo, o Espaço Sagrado revela 
o Cristo, sua morte e ressurreição. Cada assembleia reunida 
se aclama: “por Cristo, com Cristo, em Cristo, a Vós Deus Pai 
Todo-Poderoso, na unidade do Espírito Santo[...]”

	A Diocese de Uberlândia, em seus sessenta anos de 
História, deseja ofertar a todo o povo destas terras um subsídio 
capaz de orientar e bem conduzir na organização de seus 
espaços sagrados, para que possam expressar verdadeiramente 
a riqueza catequética da liturgia através dos seus símbolos e 
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gestos, que exprimam a Beleza do Eterno, de Jesus Belo Pastor 
(cf. Jo 10,11).

	A Igreja, enquanto edifício está em função da assembleia 
litúrgica, responde às necessidades desta comunidade que se 
reúne. O Concilio Vaticano II, recorda na SC; n°124: “Ao Construir 
novas igrejas, procurem diligentemente que sejam funcionais para 
celebrar as ações litúrgicas e para favorecer a participação ativa dos 
fiéis”.

O mesmo princípio que a Instrução geral do missal 
romano no n°.288 recorda:“O lugar possa tornar mais fácil a 
participação ativa da assembleia”. Orientações da Igreja e as 
normas de construção civil do Brasil e dos Municípios onde são 
feitas as obras. 

Essa premissa deve ser usada para o que diz respeito à 
conservação, restauração e reforma dos templos sagrados de 
nossa diocese. Assim, tudo o que é feito segue as orientações da 
Igreja, visando sempre o bem do povo de Deus.

Podemos nos perguntar: quais seriam os primeiros 
passos para dar início à elaboração de um espaço litúrgico? 
É importante destacar que a comunidade deve ser a primeira 
interessada na obra, pois estamos versando sobre um espaço em 
que ela vai fazer a sua experiência de fé. Portanto, ela tem que 
ser sujeito em todo o processo. 

A fim de preparar uma comunidade paroquial para o 
papel de responsável de uma construção, Alois Peitz, diretor 
de construções da Diocese de Trier, propõe 5 etapas, que 
correspondem a uma inspiração da Igreja, mormente dos 
últimos papas, a proposta de um caminho sinodal mesmo 
quando se trata de construção ou reforma de um templo, a 
saber1:

•	Assembleia paroquial – com fotografias, modelos e planos, 
bem como com uma retrospectiva de soluções ao longo da 
história, deve-se questionar em primeiro lugar: por quê?

•	Em mais dois ou três encontros, proporcionar palestras 
e diálogos na perspectiva teológica e litúrgica, na ótica 
de artistas e arquitetos. É importante que a comunidade 
possa adquirir ideias claras sobre o modo como ela 
concebe a si mesma, bem como a sua concepção de 
liturgia.

•	Buscam-se soluções contemplando experiências de 
outras comunidades.

•	Fase da recolha e da formulação – Não se trata apenas 
de problemas técnicos, mas da expressividade que se 
deseja e que se espera do simbolismo, da atmosfera 
de um espaço, trata-se da forma de reunir-se em 
celebração, trata-se de experiências de espaço. Busca-
se assim, desenvolver uma concepção que a comunidade 
deve ter do seu próprio papel e também uma parceria 
com os arquitetos.

•	Decidir sobre a escolha de determinado artista e 
arquiteto.

1.1 A ESTRUTURA DO ESPAÇO: as partes que compõem o 
espaço celebrativo

	O espaço da celebração cristã não possui apenas uma 
dimensão funcional: ele tem também um valor simbólico 
próprio. Cada elemento que o constitui tem o seu caráter e a sua 
expressividade que favorecem o culto, a catequese mistagógica 
e a devoção.  Ao projetar um espaço celebrativo, é necessário 
compreender cada item que fará parte de sua composição. Aqui 
trazemos alguns desses elementos que devem ser levados em 
consideração para a elaboração do projeto iconográfico.

Antes de trazermos esses elementos, destacamos as 
orientações da Igreja que se encontram na Introdução Geral ao 
Missal Romano:
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1.	Para a celebração da Eucaristia, o povo de Deus reúne-
se normalmente na igreja ou, quando esta falta ou é 
insuficiente, num lugar decente e que seja digno de tão 
grande mistério. Por isso, as igrejas e os outros lugares 
devem ser aptos para a conveniente realização da ação 
sagrada e para se conseguir a participação ativa dos fiéis. 
Além disso, os edifícios sagrados e os objetos destinados 
ao culto divino devem ser dignos e belos como sinais e 
símbolos das realidades celestes. (IGMR 288). 

2.	É por isso que a Igreja recorre sempre à nobre ajuda das 
artes, e admite as formas de expressão artística próprias 
de cada povo ou região. Mais ainda, não só se empenha 
em conservar as obras de arte e os tesouros que nos 
legaram os séculos passados e, na medida do possível, as 
adapta às novas necessidades e também se esforça por 
estimular a criação de novas formas, de acordo com a 
maneira de ser de cada época. Por conseguinte, tanto na 
formação dos artistas como na escolha das obras de arte 
a admitir-se na igreja, deve procurar o valor artístico 
autêntico, que alimente a fé e a piedade e que, por outro 
lado, corresponda à verdade do seu significado e aos fins 
a que se destina. (IGMR 289).

3.	Para edificar, reformar e dispor convenientemente os 
edifícios sagrados devem ser consultados a Comissão 
Diocesana de Liturgia e Arte Sacra. O Bispo diocesano 
deve recorrer ao parecer e auxílio da mesma Comissão, 
quando se tratar de estabelecer normas nesta matéria, 
de aprovar projetos de novos edifícios sagrados ou 
resolver questões de certa importância. (IGMR 291)

4.	A ornamentação da igreja deve visar mais a nobre 
simplicidade do que a pompa. Na escolha dessa 
ornamentação, cuida-se da autenticidade dos materiais 
e procura-se assegurar a educação dos fiéis e a dignidade 
de todo o local sagrado. (IGMR 292).

5.	Para corresponder às necessidades de nossa época, a 

organização da igreja e de suas dependências requer 
que não se tenha em vista apenas o que se refere às 
ações sagradas, mas também tudo o que contribua 
para uma justa comodidade dos fiéis, como se costuma 
providenciar nos lugares onde se realizam reuniões. 
(IGMR 293).

6.	O povo de Deus, que se reúne para a Missa, tem uma 
estrutura orgânica e hierárquica, que se exprime nos 
diversos ministérios e diversas ações que se realizam em 
cada uma das partes da celebração. Portanto, o edifício 
sagrado, na sua disposição geral, deve reproduzir de 
algum modo a imagem da assembleia congregada, 
proporcionar a conveniente coordenação de todos os 
seus elementos e facilitar o perfeito desempenho da 
função de cada um[...] (IGMR 294).

1.2 Definição do espaço

Presbitério

O altar cristão deve exprimir neste mundo que o único 
mediador é Jesus Cristo que toma lugar à mesa fraternalmente 
com os seus. O presbitério é a parte do espaço unitário articulado, 
no qual se realizam as ações especiais da liturgia: a presidência 
da oração, o anúncio da Palavra de Deus e o serviço do altar. 
Este espaço deverá ser suficientemente amplo, de tal forma 
que as demais ações litúrgicas (por exemplo, a procissão com o 
Evangeliário, mas também a Vigília Pascal, crisma, casamento, 
primeira comunhão) possam ser realizadas de forma adequada. 
Deve-se priorizar a acessibilidade ao presbitério observando a 
lei orgânica de cada município.

O presbitério é o lugar onde sobressai o altar, onde se 
proclama a palavra de Deus e onde o sacerdote, o diácono 
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e os outros ministros exercem as suas funções. Deve 
distinguir-se oportunamente da nave da igreja, ou por uma 
certa elevação, ou pela sua estrutura e ornamento especial. 
Deve ser suficientemente espaçoso para que a celebração 
da Eucaristia se desenrole comodamente e possa ser vista 
[113]. (IGMR 295).		

Altar

O livro de estudos da CNBB (106) nos traz algumas 
orientações para projetos e construção de igrejas e disposição do 
espaço celebrativo. Partindo da oração de consagração do altar, 
procura destacar aquilo que deve ser objeto de reflexão para 
decidir como deve ser concebido o altar de uma determinada 
igreja. Percebe-se logo que a dignidade do altar dedicado ao 
sacrifício do Senhor fundamenta-se também no fato de ele ser 
a mesa do Senhor, o centro da ação eucarística, para a qual se 
orientam todas as outras celebrações litúrgicas da Igreja e ao 
redor do qual formamos também um só corpo.

Ele deve ocupar uma posição central e bem visível, para 
a qual a atenção dos fiéis naturalmente se dirija. Deve ser evitado 
todo distanciamento em relação à assembleia. Lembramos que 
não se trata necessariamente de estar no centro geométrico do 
espaço. É preciso que haja espaço suficiente à sua volta para 
a realização de todas as ações e gestos litúrgicos previstos no 
ritual.

O altar deve ser digno, sólido e de material nobre. Não 
há obrigatoriedade quanto ao material; o importante é que seja 
de matéria nobre: pedra, madeira, concreto, ferro. É importante 
que ele pareça uma peça sólida e estável. Nunca deve ser usado 
material artificial como o plástico, a fórmica ou algum outro 
que pretenda imitar a madeira ou a pedra. O altar não precisa ser 
muito grande. A altura varia entre 90 cm e 1 m. A largura de 70 
cm ou 80 cm e o comprimento pode variar de 1 m a 2 m.

1.	O  altar, em que se torna presente sob os sinais sacramentais 

o sacrifício da cruz, é também a mesa do Senhor, na qual o 
povo de Deus é chamado a participar quando é convocado 
para a Missa; o altar é também o centro da ação de graças 
celebrada na Eucaristia. (IGMR 296).

2.	É conveniente que, em cada igreja, haja um altar fixo, 
que significa mais clara e permanentemente Cristo 
Jesus, Pedra viva (1Pd 2,4; cf. Ef 2,20); nos outros 
lugares destinados às celebrações sagradas, o altar pode 
ser móvel. Diz-se altar fixo aquele que é construído 
sobre o pavimento e de tal modo unido a ele que não se 
pode remover. Diz-se altar móvel aquele que se pode 
deslocar de um sítio para outro. (IGMR 298).

3.	Segundo um costume e um simbolismo tradicional da 
Igreja, a mesa do altar fixo deve ser de pedra natural. 
Contudo, segundo o critério da Conferência Episcopal, 
é permitida a utilização de outros materiais, contanto 
que sejam dignos, sólidos e artisticamente trabalhados. 
O suporte ou base em que se assenta a mesa pode ser 
de material diferente, contanto que seja digno e sólido. 
O altar móvel pode ser construído de qualquer material 
nobre e sólido, adequado ao uso litúrgico, segundo as 
tradições e costumes de cada região. (IGMR 301).

Ambão

A palavra ambão, do grego, refere-se a um lugar com 
degraus por onde se sobe. O motivo para o destaque do lugar 
da proclamação da Palavra de Deus é a convicção de que Cristo 
está verdadeiramente presente quando a Palavra da Escritura é 
anunciada. “A Igreja venerou sempre as divinas Escrituras como 
venera o próprio Corpo do Senhor, não deixando jamais, sobretudo 
na sagrada Liturgia, de tomar e distribuir aos fiéis o pão da vida, quer 
da mesa da palavra de Deus quer da do Corpo de Cristo” (DV 21).

Este lugar deve ser um ambão estável e não uma simples 
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estante móvel. Tanto quanto a arquitetura da igreja o permita, 
o ambão dispõe-se de modo que os ministros ordenados e os 
leitores possam facilmente ser vistos e ouvidos pelos fiéis. 
Do ambão, são proferidas unicamente as leituras, o salmo 
responsorial e o precônio pascal. É possível também fazer-se do 
ambão a homilia e propor-se as intenções da oração universal. 
A dignidade do ambão exige que só o ministro da palavra suba a 
ele (IGMR 309).

Não é dito que o ambão deve se situar no espaço do 
presbitério, embora seja o mais comum. No entanto, isso não 
é obrigatório, então, ele pode ficar mais ligado à assembleia 
ou mesmo mais próximo da entrada. É necessário atender, 
de acordo com as estruturas de cada igreja, as proporções e 
harmonia entre o ambão e o altar. Esses dois lugares devem estar 
em correspondência mútua, devendo ser expressos também em 
sua configuração. 

O altar também deve ser de material nobre, como a 
pedra, a madeira, o ferro ou o concreto. A unidade de material 
e forma entre ambão, altar e a cadeira do presidente ajudam 
a exprimir o seu significado litúrgico. Cuide-se da adequada 
iluminação e dos melhores microfones.

Lugar da Presidência – Sédia

As assembleias litúrgicas requerem o serviço da 
presidência. O lugar destinado a quem preside a celebração 
deve ser funcional e um ponto de orientação para cada espaço 
litúrgico. O lugar mais indicado para ele, segundo a Introdução 
do Missal, “é ao fundo do presbitério, de frente para o povo, a 
não ser que a arquitetura da igreja ou outras circunstâncias não 
o permitam, por exemplo, se viesse a ficar demasiadamente 
distante e tornasse difícil a comunicação entre o sacerdote e a 
assembleia dos fiéis” (IGMR 310).

Quem preside é, ao mesmo tempo, quem faz parte da 

assembleia celebrante, o que é sinal de Cristo, cabeça da Igreja 
(cf. Ef 1,12); isto deve aparecer nos elementos que compõem o 
espaço litúrgico. Contudo, “deve-se evitar toda espécie de trono’’ 
(IGMR 310). Dessa forma, se a pompa é um extremo a evitar, 
assim também se deve evitar a imagem de um móvel vulgar 
que represente uma visão da sociedade de consumo. Deve ser 
pensada em conjunto com a mesa da Eucaristia e da Palavra. 
A utilização dos mesmos materiais e estilo nessas peças ajuda 
a perceber a unidade entre eles, como sinais do único Cristo. 
As cadeiras para os ministros que ajudarão no serviço do altar 
podem ser diferentes da sédia, mas precisam manter o mesmo estilo.

A Cruz

Sendo a cruz o signo mais importante, deve ter um lugar 
reservado e de destaque no ambiente sagrado, para atender ao 
princípio de não duplicar as imagens. Para isso, bastaria apenas 
a cruz processional colocada ao lado do altar. Manter uma cruz 
na parede, ou sobre o altar, obrigaria que a cruz processional 
fosse guardada na sacristia após a procissão de entrada. Quando 
a cruz, melhor, o crucifixo for colocado sobre o altar, a imagem 
do Crucificado esteja voltada para o celebrante:

Sobre o altar ou junto dele, coloca-se também uma cruz, 
com a imagem de Cristo crucificado, que a assembleia possa 
ver bem. Convém que, mesmo fora das ações litúrgicas, 
permaneça junto do altar tal cruz, para recordar aos fiéis a 
paixão salvadora do Senhor. (IGMR 308).

Credência

A credência é uma mesa de apoio para o serviço do 
altar. Deve possuir espaço suficiente para colocar os objetos 
necessários para a missa. Por ser um móvel apenas funcional, 
deve posicionar-se em local discreto, não integrado na 
composição dos demais elementos simbólicos.
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Nave

Lugar onde os fiéis se reúnem em assembleia para 
participar das celebrações. Esse lugar deve exprimir que Cristo 
nos reúne para o banquete de amor. “O lugar destinado aos 
fiéis deve ser objeto de particular cuidado, dispondo-o de modo a 
permitir-lhes participar nas celebrações sagradas com o corpo e 
com o espírito” (IGMR 311).

	O modo como esse espaço é arquitetado influencia na 
maneira de as pessoas participarem da liturgia. Ademais, como 
lugar mistagógico, ele reflete a compreensão que a comunidade 
tem sobre si mesma e se ela se vê como povo sacerdotal (cf. 1Pe 
2, 4-10) que, convocada pela Palavra que é Cristo, se reúne para 
celebrar o Mistério Pascal.

A disposição dos assentos é elemento decisivo para a 
forma de participação. O modo como os bancos e as cadeiras são 
distribuídos, os acessos e a circulação interna devem facilitar 
a participação ativa dos fiéis. A distância entre as fileiras 
deve permitir às pessoas ficarem em pé e se deslocarem com 
facilidade. Deve-se preservar também os aparatos necessários 
que privilegiem a visão e a escuta dos fiéis (IGMR 311).

Equipe de Música

Tanto quanto a estrutura da igreja o permita, a schola 
cantorum deve destinar-se como um lugar que manifeste 
claramente a sua natureza, como parte da assembleia dos 
fiéis, e a função peculiar que lhe está reservada: facilitar o 
desempenho dessa sua função e permitir comodamente a todos 
os seus componentes uma participação plena na Missa, isto é, a 
participação sacramental (IGMR 312).

A própria colocação do coro (lugar dos cantores) deve 
mostrar a sua real natureza e função. Este grupo, especializado 
ou não, nada mais é do que uma porção da assembleia dos fiéis 

que desempenha um papel litúrgico particular. Seu melhor lugar 
é próximo à assembleia, não de costas para ela, voltado para o 
altar, à direita ou à esquerda, em lugar visível e cômodo, fora do 
presbitério.

Fonte Batismal

O Batismo e a Eucaristia são os dois sacramentos mais 
significativos. Assim, para o Batismo, faz-se necessário um 
lugar que corresponda a esta importância. A fonte batismal 
possui um significado que ultrapassa a celebração do sacramento 
e constitui um lugar de uma permanente memória do batismo. O 
cuidado com a forma e com a sua disposição no espaço da igreja 
exprime o seu significado. 

Com a renovação litúrgica, surgem novas exigências e 
possibilidades para a configuração do lugar do Batismo. “Possa 
ser construída de modo a que a água possa brotar para o recipiente 
e dele também possa sair. Recomenda-se esta estrutura, já que 
a água corrente é um sinal mais expressivo de vida” (RICHTER 
KLEMENS, p. 109)2.

1.	O lugar do batismo é um lugar litúrgico funcional da 
comunidade, devendo ser fixo e permanente, bem como 
um símbolo inequívoco da admissão à comunidade;

2.	Deve ser visível a toda comunidade;
3.	Deve ser reconhecida uma igual dignidade da prática do 

batismo de crianças e de adultos, através de uma fonte 
batismal elevada para o batismo de crianças, da qual 
brota a água para um recipiente maior, no qual também 
os adultos possam ser batizados.

4.	Deve haver lugar para o círio pascal e um recipiente visível 
para os santos óleos, com os quais o neófito é ungido. 
(RICHTER KLEMENS, p.110). Não existe uma prescrição 
sobre a colocação exata do lugar do batismo. É importante 
que ele se insira no campo visual da comunidade.
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O lugar da Reconciliação

A liturgia penitencial renovada do Concílio Vaticano 
II põe acento principal na reconciliação, que é a finalidade 
do arrependimento, da confissão e da ação reparadora. Esse 
lugar tem recebido o nome de capela da reconciliação. Não 
se trata de um lugar para a direção espiritual, mas que ele 
possa ser apropriado para receber o penitente e realizar a 
ação sacramental. Pela orientação do Ritual da Penitência, 
esse espaço deve facilitar o contato pessoal e o diálogo entre 
fiel e sacerdote e permitir que sejam adotadas as posturas 
convenientes: de pé, sentados ou de joelhos. Propõe-se que seja 
um local discreto, mas à vista. Que ele não seja constrangedor, 
que nele seja permitido falar sem ser ouvido por terceiros, que 
seja claro, limpo e arejado. Seja constituído com duas cadeiras, 
uma pequena mesa, um genuflexório, um crucifixo.

1.3 Capela do Santíssimo (Reserva Eucarística)

De acordo com a estrutura de cada igreja e dos 
legítimos costumes locais, o Santíssimo Sacramento deve ser 
conservado num tabernáculo e colocado em lugar de honra na 
igreja. Conforme a arquitetura de cada igreja e de acordo com 
os legítimos costumes locais deve-se guardar o Santíssimo 
Sacramento no sacrário, num lugar de honra da igreja, insigne, 
visível, devidamente ornamentado e adequado à oração. 

Habitualmente, o tabernáculo deve ser único, 
inamovível, feito de material sólido e inviolável, não 
transparente e fechado de tal modo que evite o máximo possível 
todo o perigo de profanação. Convém, além disso, que antes de 
se destinar ao uso litúrgico, seja bento segundo o rito que vem 
no Ritual Romano (IGMR 314).

Sobre a localização do sacrário, que se estabeleça uma 
relação, não tanto física, mas simbólica, com o altar. Se possível, 

que haja uma capela reservada para o Santíssimo Sacramento, 
onde possa ser proporcionado um espaço de silêncio e 
recolhimento, para a oração pessoal e de pequenos grupos. 
Ela poderá também ter um acesso externo e independente que 
permita o seu uso mesmo com a igreja fechada. Se o sacrário 
estiver colocado no espaço da celebração, que ele não esteja no 
mesmo do altar. (Documento de estudo da CNBB, n. 106)

O tamanho do sacrário vai depender da necessidade de 
cada comunidade, procurando avaliar a necessidade de reserva 
suficiente para atender aos enfermos, bem como para o culto da 
eucaristia e a comunhão fora da missa. Ele pode ser embutido 
na parede, colocado sobre uma base e destacado por alguns 
elementos arquitetônico-artísticos. Ele tem de ser sinalizado 
pela lâmpada ou luz de vela visível para todos, para que indique 
e seja honrada a presença de Cristo.

1.4 Projeto Iconográfico

A instrução geral do missal romano recorda a importância 
da produção artística aplicada aos espaços sagrados, como 
colaboração, que levam o fiel a expressar sua fé e identificar-se 
com ela.

É por isso que a Igreja recorre sempre à nobre ajuda das 
artes, e admite as formas de expressão artística próprias 
de cada povo ou região. Mais ainda, não só se empenha em 
conservar as obras de arte e os tesouros que nos legaram 
os séculos passados e, na medida do possível, as adapta às 
novas necessidades, mas também se esforça por estimular a 
criação de novas formas, de acordo com a maneira de ser de 
cada época. Por conseguinte, tanto na formação dos artistas 
como na escolha das obras de arte a admitir na igreja, deve 
procurar-se o valor artístico autêntico, que alimente a fé e a 
piedade e que, por outro lado, corresponda à verdade do seu 
significado e aos fins a que se destina. (IGMR 289).

Pela liturgia da terra a Igreja participa, saboreando-a já, na 
liturgia celeste celebrada na cidade santa de Jerusalém, para 
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a qual como peregrina se dirige, onde Cristo está sentado 
à direita de Deus e onde espera ter parte e comunhão com 
os Santos, cuja memória venera. Por isso, de acordo com a 
antiquíssima tradição da Igreja, exponham-se à veneração 
dos fiéis, nos edifícios sagrados, imagens do Senhor, da bem-
aventurada Virgem Maria e dos Santos, e disponham-se de 
tal modo que os fiéis sejam levados aos mistérios da fé que aí 
se celebram. Tenha-se, por isso, o cuidado de não aumentar 
exageradamente o seu número e que a sua disposição se faça 
na ordem devida, de tal modo que não distraiam os fiéis da 
celebração. Normalmente, não haja na mesma igreja mais do 
que uma imagem do mesmo Santo. Em geral, no ornamento 
e disposição da igreja, no que se refere às imagens, procure 
atender-se à piedade de toda a comunidade e à beleza e 
dignidade das imagens. (IGMR 318).

	O projeto iconográfico da Igreja permitirá que aquilo 
que o Evangelho diz, por meio de Palavras, seja expresso através 
das cores e das imagens e que o invisível se torne visível através 
da beleza da imagem Sacra, cuidando sempre para que não haja 
excessos e exageros e lembrando sempre que Cristo é o Centro, 
que Ele é o Belo por excelência e que d’Ele advém toda Beleza, 
pois, quem o vê, vê o Pai (cf. Jo 14).

1.5 Espaço para as imagens

O espaço litúrgico deve corresponder à celebração da fé. 
A introdução ao Missal Romano reconhece que:

De acordo com a antiquíssima tradição da Igreja, expõem-se à 
veneração dos fiéis, nos edifícios sagrados, imagens do Senhor, 
da bem-aventurada Virgem Maria e dos Santos, as quais devem 
estar dispostas de tal modo no lugar sagrado, que os fiéis sejam 
levados aos mistérios da fé que aí se celebram (IGMR 318).

Em seguida passa a seguinte orientação:

Tenha-se, por isso, o cuidado de não aumentar exagerada-
mente o seu número e que a sua disposição se faça na ordem 
devida, de tal modo que não distraiam os fiéis da celebração. 
Normalmente, não haja na mesma igreja mais do que uma 

imagem do mesmo Santo. Em geral, no ornamento e disposi-
ção da igreja, no que se refere às imagens, procure atender-se 
à piedade de toda a comunidade e à beleza e dignidade das 
imagens (IGMR 318).

A imagem na zona do altar (na área do presbitério) dever 
ser particularmente próxima da liturgia. Para compreender a 
disposição das imagens no recinto sagrado, busca-se partir das 
suas classificações como: imagem de culto, imagem histórico-
descritiva e imagem de devoção.

A imagem de culto tem por finalidade chamar a atenção 
para a revelação de Deus (imagens epifânicas).  Essa deveria ser 
a única a ser admitida no presbitério, pois está mais plenamente 
unida ao mistério celebrado. A imagem histórico-descritiva 
possui uma função mais catequética e ilustrativa e pode ser 
admitida nas paredes laterais. Quanto à imagem devocional, não 
deveria estar nas igrejas, pois ela traduz uma piedade particular, 
quer seja ligada a um grupo de pessoas ou à determinada época 
histórica1. 

As imagens podem ainda ser classificadas por ordem de 
importância. A imagem do crucifixo ocupa o primeiro lugar. Ela 
é o elemento iconográfico mais importante e o único obrigatório.  
Depois da imagem da cruz, segue a da Santíssima Trindade. Em 
seguida, vem a de Nossa Senhora. Dela a nossa tradição católica 
possui um grande repertório; por isso, deve-se optar por uma única 
imagem de Nossa Senhora, que deve estar sempre subordinada à 
imagem de Jesus Cristo e, se possível, vinculada a ele. Podemos 
ainda acrescentar a imagem de São José, esposo de Maria, sempre 
procurando conectá-la ao Mistério do Cristo. As imagens de Nossa 
Senhora e São José estão perfeitamente associadas ao Mistério de 
Cristo, por ocasião de seu advento (I Cor 15, 23b). 

Outra categoria de imagens que podemos ver também 
em função do Mistério é a dos anjos. Essa categoria faz parte 
da tradição judaica. Nesse sentido, observarmos as prescrições 

1 SCOMPARIM, Almir Flávio. A iconografia na Igreja Católica, Paulus, p. 35
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detalhadas que se encontram no livro do Êxodo2 sobre o modo de 
se construir não só a tenda, como todos os objetos e vestes que 
se referiam ao culto, como a construção do Templo de Salomão3. 
Cuide-se de evitar a poluição visual. 

Quanto à Via-sacra, lembramos que para se realizar 
essa devoção, há um deslocamento da comunidade ou grupo de 
pessoas caminhando e se posicionando diante dos quadros que 
a compõem. A cruz processional é levada a cada estação para 
marcar a sequência. O lugar mais apropriado não é o interior da 
igreja. Por evocar o caminho de Jesus para o calvário, pode ser 
colada na parte externa da igreja. 

Quanto à XV estação, ela é desnecessária e pode ser 
representada pela imagem do Cristo Glorioso da parede 
principal do presbitério. Só se deve fazer o quadro da XV estação 
quando o presbitério não possui uma referência pascal explícita. 
O exercício piedoso da Via Sacra deve expressar uma adesão ao 
Senhor, Caminho que desejamos trilhar.

1.6 O átrio

	Local onde se acolhe, convida e se prepara para o 
Mistério. Separa o exterior do interior que marca a passagem 
de uma realidade para outra. Nesse espaço, pode-se colocar a 
pia de água benta, a imagem do padroeiro, o quadro de avisos, 
cartazes de campanhas, o apoio para folhetos e livros de cantos.

É preciso que a porta principal de entrada receba um 
tratamento diferenciado das demais, pois representa Cristo 
(a Porta4). Ela deve ser maior, com puxadores mais nobres, 
podendo ter algum símbolo. 

Espaços auxiliares:

2 Êxodo 25, 18
3 1 Reis 6.
4 João 10, 7-9.

Sacristia:

É recomendável prever duas sacristias: uma mais 
próxima do presbitério, onde serão guardados os objetos de uso 
litúrgicos, e outra mais próxima da entrada da igreja, apenas 
para a paramentação dos ministros ordenados e leigos.

Equipamento de som:

Deve-se prever uma sala para guardar os equipamentos 
de som e os instrumentos musicais. É necessário prever também 
um lugar apropriado para o controlador do som que possibilite 
o contato visual deste com os músicos e com o presidente da 
celebração.

Banheiros e bebedouros:

Em conformidade com a legislação municipal, devem ser 
previstos sanitários para o uso dos fiéis. Devem estar localizados 
na parte externa da edificação, evitando justaposição com as 
paredes próximas do altar, para evitar ruídos provocados pelas 
válvulas de descargas e para que o trânsito de pessoas não 
atrapalhe a celebração.

Depósitos:

É bom e necessário que sejam previstos depósitos para 
que os materiais de limpeza e manutenção sejam guardados em 
lugares apropriados, não na sacristia. Deve-se cuidar para que 
esse espaço seja equipado com tanques e com uma bancada au-
xiliar para arranjos florais. 
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Lateral da Matriz Divino Espírito Santo do Cerrado e 
Museu de Arte Sacra da Diocese de Uberlândia/MG

Talha do Crucificado, acervo da Paróquia Divino 
Espírito Santo do Cerrado

	Cultura está intimamente ligado ao próprio conceito 
de “humanidade”5. Diz respeito a tudo que é produzido e 
vivenciado pelas sociedades humanas: costumes, tradições, 
lugares de memória, artes, enfim, todo processo histórico 
de uma comunidade e seu cotidiano. Nesse caminho de 
construção de identidades, a humanidade elabora sua cultura. 
Está intimamente ligada às experiências cotidianas, com seus 
sentimentos e significados.  Sobre isso, é importante lembrar 
que a cultura está sempre em movimento, nunca é uma ação 
estática: transforma-se e faz transformar. 

Nesse aspecto, a noção de identidade pessoal e cultural 
também se insere, ao passo que elabora o próprio conceito de 
“Patrimônio Cultural”, que diz respeito à identidade de uma 
comunidade, de um povo, de um país. É a manifestação material e 
imaterial de suas vivências, crenças e contrastes de identidades. 
Em suma, é tudo que é manifestação de um povo tendo como 
base a identidade cultural. Nesse sentido, manifesta-se em 
acervos, documentos, edificações, objetos e modos de fazer que 
precisam ser preservados e conhecidos. 

Ao longo de sua experiência histórica, a humanidade 
estabeleceu critérios que definem e selecionam seus bens 
culturais. Sob esse prisma, o patrimônio cultural é o conjunto de 

5 MACEDO, Ana Paula Rezende; MACHADO, Maria Clara Tomaz. Patrimônio Cultural: que 
bicho é esse? Secretaria Municipal de Cultura de Uberlândia: Aline Editora e Artes Gráficas Ltda., 
2010, p. 8.
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bens mais relevantes e preciosos para a sociedade humana e são 
reconhecidos e passados às gerações futuras. Às essas práticas, 
damos o nome de “Patrimônio Imaterial”. São eles toda a forma 
de pensar, de agir e de reelaborar uma comunidade. Constitui-
se de saberes passados de pais para filhos, netos, grupos etc. 
Estão presentes na culinária de um local, na música, na dança 
e em narrativas orais e rituais. Enfim, uma riqueza inestimável 
que expressa a história de um povo. No município de Uberlândia, 
por exemplo, o Congado e a Folia de Reis são uma das formas 
reconhecidas da cultura, religiosidade e identidade populares e 
das comunidades negras. 

Portanto, o respeito e a valorização da memória 
são fundamentais para o entendimento e a preservação 
dessas práticas. Lembrar, esquecer, refazer, permanecer são 
experiências da memória e, por isso, a constituem. A diversidade 
da memória é uma riqueza inestimável para a sociedade. 
Manifesta as variadas formas de identidade humana e suas 
práticas cotidianas. 

2.1 A preservação e divulgação dos Bens Culturais  
da Igreja Católica

Os bens culturais da Igreja são de natureza muito diversa, 
portanto, seria longo descrevê-los. Em suma, manifestam-
se historicamente em edificações, conventos, igrejas e outros 
tantos lugares de memória e de culto. Inclui, igualmente, uma 
variedade de bens históricos e artísticos de arquitetura, de 
escultura, de pintura, de teatro, de música, de literatura, dentre 
outros. São definidos bens de interesse público, mantidos sob 
custódia da Igreja. Nesse processo, fazem parte, igualmente, 
os bens de natureza imaterial com suas simbologias próprias: 
objetos de culto, festas e ritos. 

2.2 Formas de preservação

O que é preservar? Corresponde a todas as medidas que 
visam proteger o bem cultural de uma comunidade. Para tanto, 
obedece a critérios e a métodos próprios para a proteção. O 
primeiro passo é classificar a natureza do bem cultural. Outras 
medidas seriam identificar, conservar, restaurar, proteger, 
manter, revitalizar, adotadas de acordo com cada caso. O mais 
importante é garantir a integridade do bem a ser protegido, 
mas também, promover a conscientização das pessoas sobre a 
história e o uso pela comunidade. 

Para tanto, faz-se necessário no processo promover 
uma educação patrimonial em sentido amplo, a fim de valorizar 
o que é propriedade comum para beneficiar a todos. As ações 
empreendidas para tal fim são de nível local, estadual e 
nacional. É vital promover tanto os bens arquitetônicos, como 
os de formas materiais ou imateriais na vida cotidiana das 
culturas locais. Para garantir, assim, sua salvaguarda, proteção 
e utilização comunitária, destinadas ao lazer, à educação, à 
renda e à valorização da diversidade de nossa cultura.

 

2.3 Tombamento

Nem todo bem cultural é tombado. Contudo, o 
tombamento é um meio legal de garantir sua preservação, da 
mesma forma que reconhece seu valor histórico e cultural. 
Objetivamente, consiste em inventariar e fazer um levantamento 
adequado de cada bem, para depois ser registrado em um dos 
livros próprios de cada tipologia. 

Na cidade de Uberlândia/MG, cabe ao Conselho Municipal 
do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Cultural 
(COMPHAC) garantir a avaliação, a fiscalização, a valorização 
e a preservação do patrimônio cultural. Em cada município da 
Diocese de Uberlândia, existem meios próprios para a realização 
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dessa etapa, como exemplo acima. É importante salientar que, 
no caso dos bens imateriais, é usado o termo de “registro”, 
ao passo que o tombamento se direciona aos bens de natureza 
material. 

Cabe ao Instituto Estadual do Patrimônio Histórico 
e Artístico de Minas Gerais (IEPHA), com sede em Belo 
Horizonte, acompanhar e garantir a proteção dos bens 
culturais dos mineiros. No âmbito federal, temos o Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), com sede 
em Brasília-DF, com autarquias próprias. A responsabilidade 
pela preservação do patrimônio histórico nacional está a cargo 
da Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO), que desempenha papel importantíssimo na 
valorização e ampliação dos bens patrimoniais. 

De acordo com o Manual de Elaboração de Projetos 
para Intervenções em Bens Culturais Móveis e Integrados do 
IPHAN6, é imprescindível que qualquer trabalho de intervenção 
seja precedido por um cuidadoso e minucioso trabalho de 
identificação, com análises de caráter estrutural e histórico 
para a elaboração de um diagnóstico detalhado e de um projeto 
adequado a que se destina a obra ou bem cultural.  

Nessa perspectiva, devem ser realizados, na medida 
do possível, testes e exames variados de acordo com a 
demanda local, com o objetivo de favorecer soluções para 
possíveis degradações do tempo. Para tanto, é fundamental 
o acompanhamento de profissionais capacitados em todos 
os níveis da execução, que sejam capazes de avaliar todos os 
aspectos possíveis do Bem Cultural. Nos anexos, está o manual 
do IPHAN que poderá auxiliar todas as etapas da elaboração de 
um projeto, bem como sua execução e conclusão. É importante 
atualizar as informações a cada 3 anos:

6 Disponível online em: <http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Texto%20Manual_
ConsultaPublica.pdf>. 

2.4 Alguns Bens tombados da Diocese de Uberlândia/MG

•	Igreja de Nossa Senhora do Rosário de Miraporanga/
MG. Tombada como Patrimônio Histórico Municipal 
pela Lei nº 1.650 de 14/10/1968. 

•	Igreja Nossa Senhora do Rosário. Tombada como 
Patrimônio Municipal pela Lei nº 4.263 de 09/12/85 e 
alterada pela Lei nº 13.069 de 01/04/2019.

•	Imagem de Nossa Senhora do Carmo. Tombada como 
Patrimônio Histórico Municipal pelo Decreto nº 10.775 
de 23/07/2007. Hoje sob custódia do Museu de Arte 
Sacra da Diocese de Uberlândia/MAS.

•	Festa em Louvor a Nossa Senhora do Rosário e São 
Benedito. Registrada como Patrimônio Imaterial pelo 
Decreto nº 10.775 de 23/07/2007.

•	Igreja Nossa Senhora das Dores. Tombada pelo Decreto 
nº 11.632 de 13/04/2009. 

•	Conjunto Arquitetônico da Igreja Divino Espírito Santo 
do Cerrado. Tombamento Estadual pelo IEPHA em 
18/02/1997. Compreende o convento (Sede do Museu 
de Arte Sacra/MAS), e o salão comunitário7.

•	Igreja do Rosário de Tupaciguara/MG. Tombamento 
Municipal por decreto de Lei Orgânica, cap. V, artigos 
159, 160 e 161. Lei Municipal nº 2.389 de 14 de abril de 
2004.  

•	Igreja da Florestina conhecida como Barreirão; foi 
construída em meados de 1930 para abrigar a imagem 
de Nossa Senhora do Rosário, no Distrito de Florestina 
em Araguari/MG. Tombamento Municipal nº 013/2002. 

•	Imagem de São Sebastião dos Troncos, de Grupiara/
MG. Tombamento Municipal nº 82/2018. 

•	Capela de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito, 
Estrela do Sul/MG. Tombamento Estadual nº 10/2003. 

7 Disponível no Portal da Prefeitura Municipal de Uberlândia/MG; MACEDO, Ana Paula 
Rezende; MACHADO, Maria Clara Tomaz. Patrimônio Cultural: que bicho é esse? Secretaria 
Municipal de Cultura de Uberlândia: Aline Editora e Artes Gráficas Ltda., 2010, p.21-45.

http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Texto Manual_ConsultaPublica.pdf
http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Texto Manual_ConsultaPublica.pdf


Mandala do pórtico da Comunidade São José, 
Uberlândia/MG

Átrio da Comunidade Nossa Senhora da Abadia, 
Araguari/MG.
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 3Além do sentido teológico-litúrgico de cada espaço 
destinado à celebração, alguns elementos de ordem técnica 
devem ser considerados para melhor participação da assembleia 
numa celebração eucarística.

3.1 Acústica

A qualidade acústica é muito importante para o local 
da celebração. A solução arquitetônica pode influenciar 
consideravelmente nesse aspecto. Abóbadas, conchas ou formas 
circulares, grandes panos de concreto tendem a provocar 
reverberação no interior da igreja.

Se numa igreja já constituída há problemas quanto à 
acústica, é preciso avaliar as causas, antes de instalar caixas de 
som pela nave. A solução pode estar na redução da incidência 
de barulho externo por meio de painéis acústicos, anteparos, 
vegetação externa.

Os ruídos internos podem ser tratados com a aplicação 
de materiais adequados nas superfícies para absorvê-los. Há 
materiais de acabamentos porosos e rugosos que ajudam a 
melhorar a acústica. A forma espacial, as inclinações do telhado 
e do piso também podem ser aliadas da boa acústica. Há casos 
em que se torna desnecessário o uso de microfones e de caixas 
de som.
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É importante que não se deixe para pensar na acústica 
depois da obra concluída. O projeto deve definir formas e 
materiais que favoreçam um resultado satisfatório. A solução 
posterior de um problema de acústica pode ser difícil ou mesmo 
impossível, além de demandar mais gastos desnecessários.

3.2 Conforto térmico

	Durante a elaboração do projeto, deve-se prever 
a circulação de ar natural, com aberturas dimensionadas 
adequadamente. O estudo de insolação é também primordial 
para evitar desconforto térmico.

	Pode-se tirar proveito de diferentes tipos de cobertura 
desde as telhas de barro até as telhas com tratamento térmico-
acústico. Telhas de fibrocimento, muito utilizadas, causam 
desconforto. Pode-se também elevar a altura da cobertura, 
prever saídas para o ar quente, empregar forros isolantes.

	A vegetação externa é perfeita como condicionador 
térmico. Durante o verão, as árvores estão com as copas 
cheias, fazem boa sombra e barram os raios de sol no edifício. 
Os gramados, que possuem menos temperatura em relação ao 
cimento e à pedra, fazem com que a massa de ar próxima ao 
edifício tenha melhores condições térmicas, pois eles emitem 
menos energia radiante em relação às paredes.

	É preciso muito cuidado com o uso exagerado de vidros, 
que podem criar um efeito estufa no ambiente.

3.3 Iluminação 

	A iluminação tem uma influência objetiva para o 
desenvolvimento da liturgia. Para cada ambiente e função, um 
tipo determinado de luz e de intensidade de iluminação são 
utilizados.

	O espaço não precisa estar iluminado todo por igual. 
Uma iluminação especial sobre algum elemento ou imagem 
ajuda a valorizá-los. O Altar e a mesa da Palavra podem ter 
iluminação direta sobre eles.

	Se for capela só para oração, pouca luz é necessária. Se 
houver necessidade de iluminação para leitura, esta pode estar 
distribuída apenas sobre o espaço dos bancos. Pode ser usado 
um dispositivo regulador de intensidade da luz.

	Bons resultados também podem ser obtidos se o espaço 
litúrgico for iluminado de forma indireta.

	A iluminação privilegiada sobre alguns objetos ou locais, 
em detrimento de outros que ficam na sombra, cria o contraste 
que lembra a própria dinâmica da fé, que transita entre a luz e as 
trevas.

	Havendo possibilidade, convém aproveitar ao máximo 
a iluminação natural. Isso ajuda na economia de energia elétrica 
e ainda gera efeitos significativos pela entrada da luz no local da 
celebração.

3.4 Ornamentação 

A ornamentação da igreja deve visar mais a nobre 
simplicidade do que a pompa. Na escolha dessa 
ornamentação, cuide-se da autenticidade dos materiais e 
procure-se assegurar a educação dos fies e a dignidade de 
todo o local sagrado. (IGMR 291).

	Os caminhos mais fáceis para atingir o belo e o sublime 
são a simplicidade e o despojamento. Ambientes com muita 
decoração tendem a esvaziar a própria celebração, acarretando 
em uma indesejada dispersão visual.

	A ornamentação é parte integrante do espaço litúrgico e 
deve estar incluída no projeto arquitetônico, sempre lembrando 
que é preciso cuidado no uso de folhagens e flores. Os arranjos 
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 devem ser discretos.

	É recomendável o emprego de plantas e flores naturais 
no local da celebração, pois o local onde a verdade é anunciada e 
experimentada supõe uma decoração com materiais autênticos.

Definições Iniciais 
para o Projeto
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4.1 Tipologia de prédios religiosos 

	Ao iniciar o planejamento de um novo prédio religioso, 
duas questões preliminares devem ser respondidas: qual sua 
destinação e qual a capacidade desejada.

	Sob estes dois aspectos, identificam-se diferentes tipos 
de igreja:

•	 Catedral (Sé) – episcopal, arquiepiscopal, primacial, 
patriarcal, metropolitana.

É a igreja oficial, a sede, ou Sé, do governante da circunscrição 
eclesiástica. Seu nome deriva de cátedra, que é a cadeira 
do bispo como símbolo de seu magistério. Ela é episcopal 
(do bispo), se sede de uma diocese, ou arquiepiscopal (do 
arcebispo), quando sede de uma arquidiocese. Além disso, 
ela é denominada metropolitana quando a sede da diocese 
é, ao mesmo tempo, capital do Estado ou do país.

•	 Matriz– igreja paroquial.
•	 Igreja – filiais, colegiada, conventual, abacial, de 

irmandade.

É semelhante à Matriz, à qual é subordinada por não ter um 
sacerdote residente e ser atendida em certos intervalos pelo 
pároco, ou porque o sacerdote residente não é pároco, mas 
auxiliar deste.

•	 Capela-pública, semipública, particular; de colégio, 
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universidade, internato; comunidade religiosa; de 
hospitais, sanatórios, abrigos; de estações rodoviárias 
ou ferroviárias, de portos, de aeroportos; de corporação 
militar; de cemitério; de shopping; em monumento. 
É um templo de dimensões menores, destinado a um 
número reduzido de pessoas, mas preparado para que 
nele possa ser celebrada a santa missa.

•	 Santuário - É uma igreja centro de peregrinações por 
motivo de devoção a Deus ou a seus santos. A devoção 
cultivada nessa igreja suscita grande interesse e piedade 
do povo, a ponto de ele vir em peregrinação e penitência 
até mesmo de lugares distantes.

•	 Basílica– é a igreja considerada “notável” pela 
veneração que lhe devotam os fiéis, por sua importância 
histórica e pela magnificência de sua construção. Em 
Roma, algumas de suas mais importantes igrejas são 
denominadas de “basílica maior”. Fora de Roma, é 
concedido o título de “basílica menor” a algumas 
igrejas. Há que se ter em conta, em acordo com outros 
cristãos, a possível construção de espaços ecumênicos. 

4.2 Recomendações prévias para as comunidades

Na construção e reforma de prédios da Igreja, é preciso 
seguir as leis civis, como determina o Código de Direito Canônico:

•	 As leis civis, às quais o direito da igreja remete, sejam 
observadas no direito canônico com os mesmos efeitos, 
desde que não sejam contrárias ao direito divino, e não 
determinado o contrário pelo direito canônico. (CDC 
22).

	Entende-se por leis civis:

•	 Código de Obras do Município;
•	 Uso e Ocupação do solo;

•	 Definições ambientais em âmbito municipal e estadual;
•	 Prevenção e Combate a Incêndio(Bombeiros);
•	 Tombamento.

4.3 Terreno 

Escolhido o terreno onde se pretende executar a obra, é 
necessário consultar, previamente, um profissional (arquiteto 
ou engenheiro civil) para verificar se o lote é adequado para o 
fim que se deseja alcançar. Esse profissional analisará alguns 
aspectos do imóvel, como sua topografia, insolação, entorno, 
dimensão etc., a fim de ver se o mesmo é adequado ao fim 
desejado.

O conhecimento das características geológicas do 
terreno é elemento precioso para que se escolha o melhor 
processo construtivo e para que, se necessário, tomem-se 
medidas especiais quanto à infiltração de água na edificação, 
em sua parte mais próxima ao solo. Somente um especialista, 
sob sua expressa responsabilidade técnica, pode dispensar a 
execução de sondagens geológicas que determinem o tipo e a 
resistência do solo do terreno escolhido.

Ainda preliminarmente, antes de qualquer outro 
procedimento como a aquisição do terreno ou elaboração do 
projeto, deve ser feita uma verificação criteriosa da titulação do 
referido imóvel para determinar se ele é de propriedade ou posse 
do Bispado de Uberlândia. É importante também observar se:

•	 Existe concessão de uso para o Bispado e por quanto tempo;
•	 É área verde;
•	 É área urbanizada (loteamento);
•	 Trata-se de área de ocupação, urbanizada ou não;
•	 A legislação municipal contempla a construção do 

prédio pretendido no local.
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É imperioso, portanto, fazer consulta prévia do 
Bispado no Registro de Imóveis e na Prefeitura Municipal. Esta 
última normalmente estabelece, entre outros critérios para 
construção, os índices do regime urbanístico (coeficiente de 
aproveitamento, taxa de ocupação, recuos laterais e frontal, 
área de estacionamento, conformidade de uso, etc.) para o local 
onde se encontra o terreno.

Projeto de Edificação
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	Nenhuma construção, restauração, reforma, ampliação, 
demolição ou qualquer alteração interna ou externa no espaço 
litúrgico pode ser efetuada sem a necessária elaboração de 
projeto(s) que esteja(m) em conformidade com as normas 
diocesanas, a legislação municipal e as normas técnicas. O 
investimento inicial com profissionais habilitados e qualificados 
certamente significa menores gastos no futuro.

	Os procedimentos para a tramitação dos processos de 
análise de projetos estão contidos no final deste guia.

5.2 Considerações prévias para o 
projeto do espaço litúrgico

	O edifício da Igreja é o lugar no qual a comunidade 
cristã se reúne, a fim de ouvir a palavra de Deus, rezar em 
comum e celebrar os sacramentos, sobretudo, a Eucaristia. É 
um edifício destinado unicamente à reunião do povo de Deus 
e à celebração das ações sagradas. Com a devida permissão do 
bispo e atendendo às normas da Santa Sé, podem-se promover 
concertos de música sacra.

	Para atender a esses pressupostos, ao projetar e 
construir um espaço litúrgico deve-se levar em conta os 
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seguintes aspectos:

a.	A assembleia deve ter condições de participar ativa e 
plenamente de todas as ações litúrgicas;

b.	O espaço celebrativo deve ser pensado a partir do altar, 
que é o centro da celebração;

c.	Harmonia com todas as dimensões essenciais do ser 
humano: corporeidade e espiritualidade, recolhimento 
e comunhão, convite a expressões e à interioridade;

d.	Expressividade simbólica e referência ao transcendente, 
convite à conversão e à fé em Jesus Cristo;

e.	Simplicidade, nobreza, dignidade dos materiais na 
decoração e na ambientação;

f.	A imagem externa da igreja no conjunto da cidade e do 
bairro. Não se trata de fazê-la sobressair como um sinal 
de ostentação, mas sim de ser ela uma referência clara 
e testemunhal da comunidade cristã que ali se reúne. 
Considerar a cruz, o campanário e outros sinais.

g.	A necessidade de zonas intermediárias, de espaços de 
encontro antes da celebração e da saída sem pressa e 
sem aglomeração. Na medida do possível, eliminar 
os obstáculos, as escadas, as portas muito estreitas e 
prever uma ambientação acolhedora. É importante se 
ter sanitários para cadeirante e lugar apropriado para 
troca de fraldas. 

5.3 Programa de necessidade

	É importante que a comunidade participe, representada 
por uma comissão junto ao profissional e ao pároco, da 
elaboração do programa de necessidades da obra, de forma a 
exprimir seus interesses, necessidades e objetivos:

•	 O que será construído?
•	 Um ambiente para celebrações?

•	 Salas para catequese e reuniões?
•	 Sanitários?

	É indispensável que se leve em consideração o 
número de pessoas, como também quais atividades serão ali 
desenvolvidas, qual o mobiliário adequado etc.

	A comunidade, que será usuária do espaço, deve saber 
o que quer e quais são as suas necessidades, fornecendo ao 
profissional o maior número de informações. Para conceber 
a igreja-edifício, o profissional deve ser capaz de apreender o 
modo de a comunidade ser Igreja.

5.4 Projeto arquitetônico

O arquiteto é o profissional indicado para elaborar o 
projeto arquitetônico. É recomendável que esse profissional 
possua formação na área de concepção do espaço litúrgico, pois 
assim ele será capaz de melhor compreender as necessidades 
funcionais e criar um local em conformidade com os desejos da 
comunidade e com as normas da Igreja.

O projeto arquitetônico passa por várias fases: o 
primeiro contato com a comunidade, o estudo de viabilidade, 
o estudo preliminar, o anteprojeto, o projeto legal e o projeto 
executivo. Este deve conter detalhamentos e especificações que 
facilitarão a construção. Ao longo do processo, o diálogo com os 
representantes da comunidade deve ser frutuoso.

5.5 Projetos complementares

	Todos os demais projetos complementares – estrutural, 
instalações elétricas, hidrossanitários, telefonia, sonorização, 
paisagismo, térmico-acústico, luminotécnico e proteção contra 
incêndio – devem ser confiados a profissionais habilitados, 
arquitetos e engenheiros, os quais deverão submetê-los, 
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quando for o caso, à aprovação dos órgãos públicos e de outros 
que o requeiram.

	É importante que todos os profissionais envolvidos 
nesse projeto – arquitetos, engenheiros e artistas plásticos – 
trabalhem juntos na compatibilização entre as fases e etapas 
dos projetos de arquitetura e dos complementares, a fim de 
que não se perca a concepção e criação do espaço e tampouco a 
funcionalidade e a tecnologia da construção.

	É pertinente destacar a participação dos artistas 
plásticos da arte sacra na fase de ambientação do espaço 
litúrgico, a fim de que se evitem exageros e equívocos na 
utilização e representação do simbolismo do sagrado.

5.6 Memorial descritivo

	É indispensável a elaboração de um memorial 
descritivo, que especifique materiais, técnicas construtivas e 
equipamentos a serem empregados na execução do projeto.

5.7 Estimativa de custo 

	É importante que, previamente, um profissional 
habilitado faça uma estimativa de custo da obra. O orçamento 
final somente pode ser obtido após a elaboração de todos os 
projetos. Os padrões de construção, bem como a concepção dos 
projetos, dependem dos recursos disponíveis.

Execução de Obra
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	A comunidade deve estar atenta para que a obra seja 
executada em conformidade com os projetos aprovados. Para 
tanto, antes do início da obra ou do serviço, deve ser contratado 
o responsável técnico pela execução, arquiteto ou engenheiro, 
que se responsabilize por edificar de acordo com o que foi 
licenciado pelo Bispado, pelo Município e pelos demais órgãos 
que o requeiram.

	Os procedimentos para execução, paralisação e 
finalização da obra estão descritos no final deste guia.

6.1 Mão de obra

	A mão de obra para a construção, restauração ou 
reforma pode ser utilizada:

•	 Pela admissão de funcionário(s) para trabalhar na obra;
•	 Pela contratação de empresa(s) empreiteira(s) de mão 

de obra;

	Em qualquer dos casos, a fiscalização atenta do 
desenvolvimento do trabalho executado e sobre aspectos legais 
decorrentes do emprego da mão de obra no local proporciona 
resultados práticos bastante significativos, menores gastos de 
tempo e de recursos financeiros. Cabe ao pároco e ao Conselho 
Econômico Administrativo verificar se são feitos os devidos 
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pagamentos dos encargos sociais. Quanto à construção por 
mutirão, melhor não adotar essa forma.

	
6.2 Materiais

	Todos os materiais utilizados na construção devem 
atender ao disposto nas Normas Brasileiras e satisfazer 
as exigências de qualidade e segurança compatíveis com 
seu destino na edificação, bem como respeitar o memorial 
descritivo elaborado com o projeto. Cabe ao responsável técnico 
a responsabilidade pelo emprego correto dos materiais na 
execução da obra.

6.3 Orçamento

O responsável técnico contratado para a execução da obra 
faz, a partir dos projetos aprovados e respectivos memoriais, o 
orçamento detalhado de material, mão de obra e equipamentos.

6.4 Cronograma físico-financeiro

	O cronograma físico-financeiro é a representação 
gráfica da previsão de execução do trabalho. Indica o prazo de 
execução das diversas fases do trabalho e o custo de cada uma, 
possibilitando, assim, o planejamento da comunidade com 
campanhas e demais formas de arrecadação de recursos para a 
realização do projeto.

	O cronograma deve ser feito por profissional 
habilitado, em conformidade com os projetos e considerando a 
disponibilidade de recursos da comunidade.

6.5 Manual de uso e manutenção

	Concluída a obra, o responsável técnico pela execução 
deverá fornecer manual de uso e manutenção, discriminando 
materiais e equipamentos utilizados na construção, relacionando 
os fornecedores com seus respectivos contratos (em função das 
garantias contratadas) e estabelecendo as cautelas que deverão 
ser observadas quando da utilização da edificação, juntamente 
com uma via dos memoriais descritivos e dos projetos como 
executados (arquitetônico e complementares).
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	A norma a seguir deve ser aplicada em qualquer caso de 
construção, reforma, ampliação, demolição ou outras alterações 
no espaço litúrgico.

7.1 Análise de projetos 

	Em conformidade com a norma diocesana, as paróquias 
ou comunidades que desejarem construir, reformar, restaurar, 
demolir, ampliar ou alterar de qualquer forma, externa ou 
internamente, os templos e outros espaços de uso paroquial, 
devem, antes de solicitar qualquer aprovação pelos órgãos 
públicos municipais e outros que o requeiram, submeter sua 
proposta à apreciação da Comissão de Espaço litúrgico e Bens 
Culturais da Diocese quanto às questões litúrgicas e outras 
orientações ao projeto.

01) Inicialmente, seja apresentado projeto na forma 
de Estudo Preliminar, elaborado por profissional habilitado, 
contendo:

	Requerimento (anexo nº 01)
	Matrícula atualizada do Terreno
	Via digital- Duas cópias do Projeto
	Cópia ART/ RRT
	Projeto – Padrão Prefeitura
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	Planta baixa de todos os ambientes com medidas em 
escala 1:100, prevendo:
•	 Presbitério

o	Altar
o	Ambão
o	Sédia e cadeiras auxiliares

•	 Nave
o	Local para Equipe de Canto
o	Fonte Batismal (Igreja Matriz, necessariamente; 

Capelas, se o espaço permitir)
•	 Sacristia
•	 Secretaria(se o espaço permitir)
•	 Sala de paramentação (se o espaço permitir)
•	 Capela do Santíssimo (Igreja Matriz, 

necessariamente; Capelas, se o espaço permitir)
•	 Capela da Reconciliação (Igreja Matriz, 

necessariamente; Capelas, se o espaço permitir)
•	 Sanitários

	Locação/ Implantação
	Dois cortes (no mínimo)
	Fachadas/ Elevações
	Imagens Ilustrativas
	Memorial Descritivo (Via digital). 

Obs.: 

O Código de Obras prevê para edificações não residenciais:

•	 Instalação sanitária, uma para cada sexo, composta de 
uma bacia e um lavatório, para uso de público uma para 
cada 500m² ou fração de área utilizável pelo público, 
com acessibilidade (área mínima de 1,5mx1,70m);

•	  As propostas do presbitério e seu mobiliário bem 
como da nave devem estar bem definidas em layout, 
posicionando o altar, o ambão, a sédia (cadeira 
presidencial), as cadeiras dos ministros, a cruz 
processional, a fonte batismal (se houver), a Capela do 

Santíssimo (se houver), a Capela da Reconciliação (se 
houver), a estante do comentarista, o local da equipe de 
canto, os bancos para os fiéis e o átrio.

•	 As plantas de Estudo Preliminar e o memorial descritivo 
devem conter, necessariamente, os seguintes dados: 

•	 Nome do proprietário (Diocese de Uberlândia); 
•	 Nome da Paróquia e ou Comunidade (caso não seja a 

sede da paróquia);
•	 Tipo e nome da Edificação (Igreja, capela, salão, etc.);
•	 Natureza da obra ou serviço (se obra nova, restauro, 

reforma e/ou ampliação - com ou sem aumento de 
área, levantamento cadastral);

•	 Endereço completo: logradouro, número do Lote e 
Quadra, bairro e cidade;

•	 Nome e assinatura do autor do projeto, com respectivo 
número do registro profissional

•	 Nome e assinatura do pároco, devidamente atualizados.
•	 Quadro de áreas: área de cada pavimento, área total 

edificada, taxa de ocupação da construção em relação 
ao terreno, coeficiente de aproveitamento utilizado, 
padrão da construção conforme CUB, área permeável,

•	 Após a apreciação, o Estudo Preliminar é devolvido à 
Paróquia ou Comunidade com o respectivo parecer, no 
período de um mês. (Anexo n.º 02).

•	 Caso haja a necessidade de mudança em algum aspecto 
da proposta por parte da Paróquia ou Comunidade, 
devem ser, obrigatoriamente, realizadas as respectivas 
alterações e retorno para novas apreciações da Comissão 
de Espaço Litúrgico e Bens Culturais da Diocese até 
sua aprovação final. Cada revisão deve também ser 
apresentada em duas cópias.

•	 Aprovado o Estudo Preliminar, ele será encaminhado 
à Paróquia ou Comunidade para que se proceda o 
desenvolvimento dos projetos:

•	 Arquitetônico;
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•	 Levantamento planialtimétrico;
•	 E os projetos complementares como instalações de 

isolamento acústico, projeto estrutural, instalações 
elétricas, instalações hidráulicas, telefonia, ar 
condicionado, elevadores, e demais instalações 
mecânicas e outros, quando necessários, deverão 
seguir as normas técnicas vigentes, bem como atender 
às exigências das concessionárias ou entidades 
administrativas.

•	 Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio – aprovado 
pelo do Corpo de Bombeiros

Obs.: A tabela de Classificação das edificações do Corpo 
de Bombeiros (F2) prevê para local religioso, Igrejas, capelas:

•	 Uma pessoa por m² de área;
•	 Projeto Executivo, que deverá conter, além do 

anterior:	
	» Paginação de pisos;
	» Paginação de forro e gesso;
	» Luminotécnico;
	» Pintura (inclusive painéis artísticos, se houver)
	» Programa Iconográfico;
	» Esquadrias;
	» Vidros (vitrais, se houver);
	» Revestimentos externos e internos;
	» Mobiliário (Altar, Ambão, Sédia e cadeiras auxiliares, 

Fonte batismal (se houver), Sacrário (ou capela do 
Santíssimo, se houver), bancos, mesa e cadeira para 
confissão (se houver), credências.
	» Detalhamento das áreas molhadas (sanitários)

•	 Em relação aos projetos que não dizem respeitos à igreja 
e às capelas, como, por exemplo, Centro Catequético, 
Casa Paroquial, Salão Paroquial, entre outros, segue-

se a mesma relação de documentos, com as devidas 
adaptações.

•	  O selo das plantas e do memorial citados nos itens 01 e 
06 devem conter os mesmos dados do item 03.

•	 Desenvolvido o projeto arquitetônico legal ou executivo, 
devem ser encaminhadas duas vias à Comissão de 
Espaço Litúrgico e Bens Culturais da Diocese para que 
esta emita uma via, já com os carimbos e assinaturas 
indicativos de sua aprovação e com a assinatura do 
Excelentíssimo Bispo Diocesano, para a Paróquia 
ou Comunidade, a fim de que elas providenciem, 
junto aos órgãos públicos municipais ou outros que o 
requeiram, a aprovação do projeto e o licenciamento da 
obra. A outra via da documentação ficará arquivada na 
Cúria Diocesana. Após aprovação dos órgãos públicos, 
as obras poderão ser iniciadas, de acordo com as 
respectivas exigências.

•	 Caso entenda como necessário, a Comissão de 
Espaço Litúrgico e Bens Culturais da Diocese pode 
requisitar, além do anteriormente disposto, projeto(s) 
complementar(es).

•	 Em caso de necessidade, a Comissão pode solicitar 
o comparecimento dos profissionais envolvidos 
na elaboração dos projetos e/ ou do pároco para 
esclarecimento da proposta ou para receberem 
orientação.

•	 Os documentos necessários devem ser protocolados, 
sempre, na Cúria Diocesana, no setor de Pastoral.

•	 Quando a obra não atender às orientações do projeto, 
ou forem modificadas sem prévia consulta da Comissão 
de Espaço Litúrgico e Bens Culturais da Diocese, 
poderá ser paralisada a qualquer momento, a pedido 
do Bispo Diocesano, até que a situação seja resolvida. 
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7.2. Execução da obra 

	Nenhuma obra (construção, restauração, reforma, 
ampliação ou demolição) pode ser executada sem o(s) projeto(s) 
aprovado(s) pelo Bispado, através da Comissão de Espaço 
Litúrgico e Bens Culturais da Diocese, pela Prefeitura Municipal 
e pelos demais órgãos que o requeiram e sem serem obtidos os 
necessários licenciamentos ou alvarás emitidos pela Comissão, 
pelo município e por outros órgãos.

	Antes do início da obra ou do serviço, deve ser 
contratado um responsável técnico por sua execução – 
arquiteto ou engenheiro – devidamente registrado no CAU 
ou no CREA, mediante a emissão de ART/ RRT – Anotação de 
Responsabilidade Técnica, sendo dele exigida a colocação de 
placa no local dos trabalhos.

	Para atender os requisitos de fiscalização dos órgãos 
públicos, municipais, estaduais e federais, bem como, 
acompanhamento da Comissão de Espaço Litúrgico e Bens 
Culturais da Diocese, a Paróquia ou Comunidade deve manter 
junto à obra toda a documentação necessária ao andamento dos 
trabalhos, tais como licenças ou alvarás, projetos aprovados, 
memoriais descritivos, ART/RRT.

	Cabe à Paróquia ou Comunidade fiscalizar o andamento 
dos trabalhos, zelando para que a execução da obra seja fiel ao que 
foi projetado e ao que será licenciado, evitando, especialmente, 
alterações indevidas na área construída. Qualquer modificação 
no(s) projeto(s), inicial (is) aprovado(s) depende de novo 
processo de aprovação e licenciamento junto à Comissão, à 
Prefeitura Municipal e aos outros órgãos que o requeiram.

7.3. Contratação de mão de obra 

	A construção, restauração, reforma, ampliação ou 

demolição somente pode ser iniciada após a emissão de 
licença ou alvará (para construir, restaurar, reformar, ampliar 
ou demolir), por parte da Cúria, através das Comissões e da 
Prefeitura Municipal, bem como após a obtenção pela Cúria, 
quando for o caso do número de matrícula CEI da obra junto 
ao INSS (nem todas as reformas ou restaurações necessitam 
de matrícula CEI). Em qualquer circunstância, a Cúria deve ser 
consultada sobre essa necessidade.

	A mão de obra para a construção, restauração, reforma, 
ampliação ou demolição pode ser utilizada sob as formas a 
seguir descritas:

•	 Por meio da admissão de funcionários para trabalhar 
na obra, tanto profissionais como serventes, com toda a 
documentação necessária em dia (CTPS, livro de registro 
de empregados, etc.). Nesse caso, as contribuições para 
o INSS são efetuadas utilizando uma GPS específica e 
encargos trabalhistas, contendo o número da matrícula 
CEI da obra junto ao INSS. Esses funcionários serão 
registrados na Paróquia através da Cúria.

•	 Por meio da contratação de empresa empreiteira de 
mão de obra.

•	 Pode ser contratada empresa empreiteira para realizar 
uma empreitada parcial demão de obra. Nesse caso, é 
feita pela Paróquia ou pela Comunidade, uma retenção 
de 11% (onze por cento) sobre o valor da mão de obra 
constante em cada nota fiscal de serviços e encargos 
federais emitida pela contratada para a obra. Esses 
valores retidos são repassados à Cúria que os recolhe 
por meio de GPS específica, contendo o número da 
matrícula CEI da obra junto ao INSS e encargos Federais 
e o ISS retido na nota fiscal. O prazo limite para esse 
pagamento é após a emissão da nota fiscal, que deverá 
ser remetida para a Cúria providenciar as guias para 
recolhimento das retenções. Compete à Paróquia ou 



62

63
G

U
IA

 D
E 

PR
O

CE
D

IM
EN

T
O

S 
PA

R
A

 A
PR

O
V

A
ÇÃ

O
 D

E 
PR

O
JE

T
O

S 
D

E 
CO

N
ST

R
U

ÇÃ
O

, R
EF

O
R

M
A

, A
M

PL
IA

ÇÃ
O

 E
 R

EG
U

LA
R

IZ
A

ÇÃ
O

G
U

IA
 D

E PR
O

CED
IM

EN
T

O
S PA

R
A

 A
PR

O
V

A
ÇÃ

O
 D

E PR
O

JET
O

S D
E 

CO
N

ST
R

U
ÇÃ

O
, R

EFO
R

M
A

, A
M

PLIA
ÇÃ

O
 E R

EG
U

LA
R

IZA
ÇÃ

O

à comunidade a fiscalização mensal do cumprimento 
de todas as obrigações trabalhistas da contratada em 
relação a seus funcionários.

•	 Pode ser contratada empresa empreiteira para realizar 
uma empreitada global de mão de obra. A matrícula 
CEI junto ao INSS é feita sempre pela Cúria. Os valores 
de contribuição para a previdência social e encargos 
federais são recolhidos pela Paróquia por meio de GPS 
específica, contendo o número da matrícula CEI da obra 
junto ao INSS. O prazo limite para este pagamento é 
após a emissão da nota fiscal que deverá ser remetida 
para a Cúria providenciar as guias para recolhimento 
das retenções. Compete à Paróquia ou à Comunidade 
a fiscalização mensal do comprimento de todas as 
obrigações trabalhistas da contratada em relação a seus 
funcionários.

•	 Nas duas situações apresentadas nos itens 2.1 e 2.2, 
a Paróquia ou a Comunidade obrigatoriamente deve 
firmar contrato com a empreiteira com cláusula(s) 
que obrigue(m) a contratada a permitir a necessária 
fiscalização de registro, de livros, de pagamentos de 
salários, de recolhimento de impostos, de taxas e de 
contribuições, sob pena de suspensão dos pagamentos 
e/ou multa pecuniária, até alguma eventual 
irregularidade ser corrigida. A minuta desse contrato, 
antes da assinatura pelas partes, deve ser encaminhada 
à Cúria para receber parecer do Departamento Fiscal 
e do Departamento de Obras. Se necessário, o referido 
contrato também é analisado pelo Departamento 
Jurídico.

Isso se deve ao fato de que, como contratante, a Paróquia 
ou a Comunidade (e, em consequência, a Cúria), respondem 
solidariamente com a contratada em questões fiscais e 
trabalhistas.

Em qualquer dos casos de contratação de mão de obra 
referidos, há fiscalização atenta sobre o desenvolvimento do 
trabalho executado e sobre os aspectos legais decorrentes do 
emprego da mão de obra no local. Com isso, proporcionam-se 
resultados práticos bastante significativos (gastos menores de 
tempo e recursos financeiros).

7.4. Paralisação da obra 

	Havendo falta de recursos ou outro motivo relevante, 
que seja a ocorrência de intempéries, a construção, a restauração, 
a reforma, a ampliação ou a demolição poderá ser paralisada. 
Nesse caso, a Paróquia ou a Comunidade fará a comunicação do 
fato à Cúria. Para tanto, o responsável técnico pela execução da 
obra deverá emitir laudo técnico, acompanhado de ART/ RRT – 
Anotação de Responsabilidade Técnica, contemplando o motivo 
da paralisação, o estágio em que se encontra a obra, o percentual 
do todo que em seu entender já está realizado, descrevendo 
sucintamente o que falta ser feito. Esse laudo deve identificar 
claramente de que obra se trata por meio da denominação 
prevista, endereço e número da matrícula CEI junto ao INSS. 
De posse do laudo, a Paróquia ou a Comunidade o encaminha 
imediatamente à Cúria, que o repassa ao INSS.

	Ao ser reiniciada a obra, o responsável técnico pela 
execução faz a devida comunicação formal ao Departamento 
de Obras da Cúria, que informa ao INSS sobre o reinício das 
atividades.

7.5. Finalização da obra 

	Caso tenha sido contratada empreiteira de mão de 
obra para executar a construção, a restauração, a reforma, 
a ampliação ou a demolição, cabe sempre à Paróquia ou a 
Comunidade fiscalizar a folha de pagamento da empresa 
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contratada e verificar, mensalmente, se ela está efetuando os 
recolhimentos que lhe competem, tais como FGTS.

Concluída a construção, a restauração, a reforma, a 
ampliação ou a demolição, a Paróquia ou a Comunidade deve 
requerer Carta de Habitação (habite-se) junto à Prefeitura 
Municipal, remetendo este documento à Cúria, a fim de que seja 
feita a baixa da obra junto ao INSS e obtida a respectiva CND 
(Certidão Negativa de Débito).

De posse da referida CND, o Departamento de Obras 
da Cúria envia este documento para a Paróquia ou para a 
Comunidade, para que seja efetuada a averbação da construção 
e/ou da demolição junto ao Cartório de Registro de Imóveis. 
Após a averbação, a Cúria deve receber uma via atualizada da 
matrícula do imóvel.

7.6. Documentação

	Estando concluída a obra ou o serviço, independente 
do que existir arquivado na Cúria Diocesana, a Paróquia ou a 
Comunidade deve manter, em seu arquivo, pasta contendo uma 
via de cada documento relacionado com o que foi executado: 
projetos, memoriais descritivos, licenças ou alvarás, contratos, 
matrícula junto ao Registro de Imóveis, certidões negativas 
de débito, e outros que sejam relevantes e possam vir e ser 
necessários no futuro.

Anexos

Comunidade São José
Anexo I

PARÓQUIA: Nossa Senhora do Caminho. 
PÁROCO: Padre Geraldo Magela. 
AUTORIA DO PROJETO: Maria Regina Guedes Bernardes- arquiteta. 
DATA DA DEDICAÇÃO: 19.03.2018. 
UBERLÂNDIA/MG. 

Figura 01

A Igreja Comunidade São José, pertencente à Paróquia 
Nossa Senhora do Caminho, foi construída em um terreno 
situado na Rua João Velasco n°443, bairro Santa Mônica, na 
cidade de Uberlândia. A obra foi executada na década de setenta 



66

67
A

ne
x

os


A
ne

x
os



e sofreu modificações nos meados de 2010. Em 2015 foi criada 
uma comissão encarregada da elaboração de um programa 
de necessidades; a contratação de um projeto de reforma da 
fachada, adaptação de acessibilidade e adequação da edificação 
conforme as normativas canônicas do Concílio do Vaticano II.

	Após a apresentação do anteprojeto a comissão percebeu 
que a reforma teria um custo muito elevado, visto que o imóvel 
possuía diversas limitações estruturais e uma infraestrutura 
bastante desgastada pelo tempo. Depois de diversas reuniões 
ficou decidido que seria elaborado um novo projeto, que 
atendesse melhor as necessidades da comunidade.

	Foi um grande desafio escolher um partido arquitetônico 
que refletisse a essência e o mistério que envolve a história de 
São José. O terreno exíguo norteou a proposta, expressando 
grandeza através da simplicidade e escassez. O sítio foi 
inspirador; encontrar elementos de composição que revelassem 
a importância de José no mistério da encarnação de Jesus. 

A arquitetura é a união da arte com a técnica e seu enlace 
com a liturgia é bastante pedagógico. Ao projetar um templo 
católico é imprescindível estudar sobre o espaço celebrativo, onde 
são desenvolvidas diversas atividades litúrgicas. Compreender 
a melhor forma de empregar os elementos de composição para 
expressar a linguagem universal da igreja, representar com 
clareza o atributo da sua totalidade, e a arquitetura deve estar a 
serviço dessa unidade. 

 O projeto foi baseado na liturgia do espaço celebrativo e 
essencialmente na mistagogia, isto é, na orientação e condução 
dos fiéis ao mistério pascal. A composição arquitetônica 
e  iconográfica forma um caminho para o mistério eucarístico. 
A fachada é composta por arcos ogivais e painéis de chapa 
recortados a laser, com motivo do lírio, o qual simboliza pureza, 
nobreza e a vitória da vida sobre a morte.

Figura 02

A mandala de vidro, com a imagem do padroeiro, está 
integrada ao portal de entrada. A cruz faz o coroamento da obra, 
representando tanto a supremacia quanto a humanidade de 
Jesus, que se inclina sobre nós.

Figura 03

O átrio é o lugar de transição do mundo exterior para 
o interior, de recolhimento e oração, onde o fiel é acolhido e 
convidado a entrar no solo sagrado. A diagramação do piso em 
granito é também um elemento de condução, que faz a integração 
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do átrio com a nave, e este com o presbitério. O rebaixo do teto 
e o desenho do piso central convergem para o presbitério, onde 
estão os principais elementos litúrgicos.

O espaço da assembleia possui iluminação e ventilação 
adequadas, assentos ergonômicos, ambiente acolhedor para 
o desempenho das atividades litúrgicas. As quatro cruzes de 
consagração estão dispostas nos pilares, e representam o 
fundamento dos evangelistas na vida cristã.

O altar como centro da Celebração Eucarística é o 
memorial do sacrifício, assim como a mesa do banquete pascal, 
possui base de madeira e tampo em mármore branco esculpido 
com o ícone do cordeiro e cinco cruzes, que representam as 
chagas de Jesus.

Figura 04

A cruz existente foi restaurada e fixada em um lugar de 
destaque entre painéis de madeira ripada. A iluminação indireta 
evidencia o Cristo ressuscitado como luz do mundo.

Figura 05

A sédia possui um desenho especial, que evoca a 
dignidade daquele que preside a liturgia, como representante 
de Cristo. O ambão é o lugar do anúncio da palavra de Deus, 
ambos foram executados em madeira com desenho inspirado na 
vesicapiscis, e formam uma composição trina e una com o altar.

A sacristia localizada ao lado do presbitério contribui 
funcionalmente para as atividades litúrgicas, possui armários 
para guarda dos paramentos e objetos utilizados nas 
celebrações de forma ordenada e segura. Os demais elementos 
do presbitério: bancos dos ministros, acólitos e a credência, 
mantêm a harmonia e a integração do conjunto. A pia batismal 
está localizada na nave em local de destaque, que favorece a 
celebração do sacramento e é construída em material nobre, que 
reflete o caráter sagrado do elemento litúrgico.

Os nichos das imagens de São José e Nossa Senhora 
ocupam um lugar especial e complementar. A precedência do 
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Cristo Eucarístico forma uma composição equilibrada e também 
mistagógica. A capela do Santíssimo possui uma ambientação 
digna e discreta, que reflete a beleza de Cristo. O mobiliário 
foi cuidadosamente projetado para favorecer as atividades de 
adoração e orações pessoais. O local do coro está integrado à 
assembleia e confirma o conceito de igreja comunidade onde o 
povo de Deus se reúne, como uma congregação participativa na 
ação litúrgica.

O caráter contemporâneo da obra é o resultado da 
escolha de uma tecnologia moderna, executada conforme a 
ideia original do projeto arquitetônico, que embora impregnado 
de símbolos, expressa o mistério com clareza e convida o fiel ao 
encontro, à partilha e à comunhão.

Paróquia Divino Espírito Santo do Cerrado
		  Anexo II

PROJETO ARQUITETÔNICO: LINA BO BARDI. 
ANO: 1976-1982. 
PATRIMÔNIO ARTÍSTICO E CULTURAL TOMBADO 
PELO IEPHA EM 1997. A LEI MUNICIPAL Nº 5.207 
DE 27/02/1991 “DECLARA DE EXCEPCIONAL VALOR 
ARTÍSTICO E CULTURAL, PARA FINS DE PRESERVAÇÃO, 
A IGREJA DO ESPÍRITO SANTO DO CERRADO”.

A história desta edificação está intimamente ligada ao 
desenvolvimento da cidade de Uberlândia. Na década de 1970 o 
município já era bastante desenvolvido, tendo sua identidade 
arquitetônica igualmente transformada neste processo. O 
projeto para a construção da “igrejinha” do Espirito Santo do 
Cerrado teve seus primeiros contornos com a amizade entre 
o frade italiano Egídio Parisi (1909-1981), a arquiteta Lina Bo 
Bardi, (1914-1992),  também italiana, e Edmar de Almeida, 
artista local muito próximo aos franciscanos conforme relato 
do arquiteto Ariel Lazzarin:

“[...]. Sabe-se que, entre os meses de junho e julho de 
1976, Lina fez uma de suas visitas ao cerrado (...). Por sua 
proximidade com a Ordem Franciscana em Uberlândia, 
Edmar sabia da demanda existente por uma nova edificação 
que recebesse os usos necessários às atividades da igreja 
no Bairro Jaraguá. Aproveitando-se da estada de Dona 
Lina na cidade, ele promoveu um encontro entre os dois 
italianos no Sítio Santo Antônio. Durante o encontro regado 
a whisky, Lina Bo Bardi recebeu de Frei Egídio o convite 
para elaborar o projeto arquitetônico para tal conjunto 
religioso, edificação que deveria ser construída na periferia 
de Uberlândia. Segundo relatos de Edmar, o histórico 
profissional da arquiteta, conhecido por Frei Egídio, o move 
em esforços para que ela fosse a autora daquela que viria a 
ser uma grande realização social e cultural da Igreja”.8

8 LAZZARIN, Ariel Luís. A Igreja Divino Espírito Santo do Cerrado e suas alternativas à 
arquitetura brasileira. Dissertação de Mestrado, 2015, p. 27. 
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	Dessa forma, deu-se o inicio a única obra da renomada 
arquiteta em Minas Gerais. No mesmo ano de 1976, Lina Bardi 
esteve mais uma vez em Uberlândia para conhecer o local onde 
se localizaria o projeto. A arquiteta mostrou grande sensibilidade 
pela demanda local, permeada por seu contato com as pessoas 
que viviam no bairro do Jaraguá. A ideia de uma beleza simples e 
humana esteve em todo o processo desde os primeiros esboços 
até sua conclusão. 

	O complexo que compreende a igreja, o convento e o 
salão comunitário deveria atender as variadas demandas da 
comunidade local. Deveria ter um uso religioso, mas também 
ser um espaço de convivência e troca de experiências. Havia 
um “campinho” de futebol que dava para a Avenida dos Ipês, 
que era o ponto de encontro das crianças. O material que seria 
utilizado para a construção deveria ser igualmente simples e 
caracterizar a identidade franciscana e sua história na cidade 
de Uberlândia: “A nova igreja no Bairro Jaraguá foi uma das 
principais ações comemorativas das Bodas de Prata da Ordem 
Franciscana no Triângulo Mineiro, e seria a “construção de uma 
das mais lindas, artísticas e originais igrejas”.9

	Todo o conjunto reflete a ótica de Lina Bardi em suas 
edificações. Cada projeto era único e deveria integrar a vivência 
cotididana de seus usuários. Uma arquitetura humana que 
trazia em seu cerne sua memória e sua história. O prédio é 
todo construído de “concreto armado e tijolos cerâmicos”. 
O mobiliário inicial era rústico e simples, prevalecendo uma 
iluminação natural em seu interior. A construção se deu em 
algumas fases com a ajuda de mutirão. Em 22 de novembro de 
1978 foi solicitado o alvará de construção, a cargo do engenheiro 
Rodolfo Ochoa. No mesmo mês Lina Bardi esteve no local para a 
apresentação do projeto à comunidade local. 

9 Idem, p. 51.

Figura 06: Dona Lina apresenta o projeto para a comunidade.10

Figuras 07e 08: Perspectiva do pátio interno (claustro) e presbitério da igreja.11

	A Paróquia Divino Espírito Santo foi criada no dia 06 de 
outubro de 1985. A missa solene foi presidida por Dom Estêvão 

10 Acervo da Paróquia Divino Espírito Santo do Cerrado.
11 Lina Bo Bardi. Acervo da Paróquia Divino Espírito Santo do Cerrado. 
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Cardoso de Avelar, então bispo da Diocese de Uberlândia. 
O primeiro vigário nomeado foi frei Fúlvio Sabia OFM. A 
comunidade paroquial participou ativamente em todo processo 
de construção do complexo arquitetônico, bem como no dia da 
criação e benção da nova igreja:

“A fundação da nova paróquia se deu com uma solene 
celebração da S. Missa durante a qual S. E. Dom Estêvão 
Cardoso de Avelar leu o decreto de fundação. Participaram 
da celebração todas as comunidades da nova paróquia. 
Todas trazendo cartazes e mensagens. Os representantes 
das comunidades do Jardim das Palmeiras – Santa Clara 
do Planalto e [ilegível] Imaculada Conceição, Tubalina. São 
Francisco, vieram para a nova Matriz da Paróquia Divino 
Espírito Santo em procissão trazendo cartazes e cantando  
inos [hinos] religiosos. Na matriz enfeitada a festa pelo 
povo grande multidão as esperava e iniciou-se a solene 
celebração. Presidida a celebração o Bispo diocesano, o 
vigário da nova paróquia e o frei Lucas Ferraro [...]. A Igreja 
ficou repleta e enfeitada por todos os cartazes significativos 
trazidos pelas comunidades”.12

	O conjunto arquitetônico tinha como principal 
objetivo acolher as necessidades religiosas e sociais do bairro 
Jaraguá. Dessa forma, a vida paroquial foi se desenvolvendo 
rapidamente. Em consequência disso, no decorrer dos anos, 
algumas intervenções foram feitas, como por exemplo, o reboco 
no interior da igreja. Outras, no entanto, não foram realizadas. 

Os frades franciscanos permaneceram à frente da 
paróquia até 1993, quando ela foi entregue à administração 
diocesana. Assim, Padre Rui Vieira foi nomeado pároco. Em 
1994 verificou-se a necessidade de garantir a preservação do 
espaço, e seu uso pela comunidade. Somou-se a estas iniciativas 
uma exposição sobre a obra de Lina Bo Bardi, na tentativa de 
“conscientizar a população do valor de sua obra na cidade”.13

	A possibilidade de um tombamento foi discutida 
nos anos posteriores entre vários profissionais junto com a 
12 Livro de Tombo da Paróquia Divino Espírito Santo, 1985, p. 1.
13 LAZZARIN, Ariel Luís. A Igreja Divino Espírito Santo do Cerrado e suas alternativas à 
arquitetura brasileira. Dissertação de Mestrado, 2015, p. 127.

administração paroquial. O Instituto Estadual do Patrimônio 
Histórico e Artístico de Minas Gerais/IEPHA esteve no local para 
análise técnica em abril de 1996. O processo seguiu todo critério 
burocrático para sua efetivação. O tombamento definitivo 
ocorreu em 18 de fevereiro de 1997, e a homologação no em 
maio seguinte:

“A solicitação pela sua homologação ao Secretário de Estado 
da Cultura Amilcar Martins foi realizada em 24 de março de 
1997, a qual ocorreu em 06 de maio de 1997 e publicada no 
Diário do Executivo, Legislativo e Publicações de Terceiros 
de Minas Gerais em 09 de maio de 1997. A inscrição do 
Tombamento da Igreja Espírito Santo do Cerrado foi 
lançada no livro I – do Tombo Arqueológico, Etnográfico e 
Paisagístico, Livro II – do Tombo de Belas Artes e Livro III 
– do Tombo Histórico. Em 1999 foi publicado um livro que 
trata especialmente desse projeto de Lina Bo Bardi, fazendo 
parte de um conjunto de publicações referentes a obras da 
arquiteta e contribuindo com a divulgação da igrejinha em 
Uberlândia”.14

	A intervenção mais recente começou a ser discutida em 
2008, agora com sob responsabilidade dos arquitetos Marcelo 
Ferraz e Andre Vainer. Em 2009 o projeto de restauro foi 
aprovado pelo IEPHA, o que deu nova visibilidade para o prédio 
e suas necessidades. A edificação foi restaurada e foi construído 
um anexo. Sua conclusão se deu em 2014, já na administração 
de padre Márcio Antônio Gonçalves. No mesmo ano o convento, 
ao lado da igreja, abrigou uma exposição comemorativa do 
centenário de Lina Bo Bardi, tendo como título “Lina Bo Bardi 
e o Triângulo Mineiro”, aberta à visitação dia 07 de novembro e 
finalizada em 05 de dezembro de 2014. 

14 Idem, p. 133.
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Museu de Arte Sacra da 
Diocese de Uberlândia

Anexo III

Criado em 26 de maio de 2009 o Museu de Arte Sacra 
de Uberlândia/MG, tem- se constituído no cenário cultural 
de Uberlândia e região como importante local de encontro, 
memória, cultura e história. Atualmente o museu está situado 
no antigo convento.

Após a transferência do MAS para a nova sede, foi aberta 
ao público sua 1ª exposição “Memórias do Sagrado”. A partir de 
então, o complexo arquitetônico se abriu com mais liberdade 
para as demandas culturais da cidade de Uberlândia e região, bem 
como de todo país. Da mesma forma, ampliou-se a visibilidade 
da construção aproximando-a cada vez mais do público. O espaço 
cultural do museu também promove regularmente momentos 
culturais, tais como eventos acadêmicos, saraus, exibição de 
filmes, concertos, dentre outras iniciativas. A mediação com 
um público variado também é destaque da missão do MAS, que 
envolve desde alunos no início da formação escolar, bem como 
universitários de várias instituições e áreas de conhecimento. 

O programa educativo do Museu tem como objetivo 
aproximar a instituição e a comunidade, acreditando em um 
trabalho de construção cooperativa, com uma dinâmica em que 
pessoas possam se reconhecer participantes deste processo, uma 
vez que somos constituídos a partir da memória e da identidade. 
A maior preocupação da equipe é ressignificar a ideia difundida 
de museu como algo distante e estático, e aproximar as pessoas 
da experiência de pertencimento, de identidade e da dinâmica 
de olhar e se olhar, a fim de que a experiência de estar em um 
museu seja sempre viva. 

A iniciativa de instalar o Museu no complexo 
arquitetônico da “igrejinha”, como é popularmente conhecida, 

contou com o apoio da Diocese de Uberlândia, na pessoa do 
bispo diocesano, Dom Paulo Francisco Machado e de Pe. Rogério 
Antônio Alves, diretor do MAS. Após assumir a paróquia Divino 
Espírito Santo, em junho de 2014, padre Rogério iniciou um 
processo de formação junto à comunidade paroquial com a 
finalidade de esclarecer sobre a instalação do museu, bem como 
do projeto cultural da Diocese. 

Evidentemente, foi um longo caminho percorrido, onde 
se notou apoio da comunidade paroquial, mas também alguma 
resistência. Após o espaço ser cuidadosamente pensado, todo 
esforço culminou com a abertura da primeira exposição em 01 
de maio de 2015. Contou com a presença do bispo diocesano, do 
clero, e de grande parte da comunidade paroquial e da cidade. 
Muitas foram as mãos responsáveis pela concretização do 
projeto, destacando-se a Universidade Federal de Uberlândia/
UFU, do Museu Universitário de Arte/MUnA, além de muitos 
professores e artistas de Uberlândia. Da mesma forma, a 
Paróquia Divino Espírito Santo foi sempre incluída em todas as 
iniciativas do Museu, respeitando sempre o calendário próprio 
de suas atividades. 

É com essa perspectiva que Ação Educativa e Cultural, 
em parceria com a comunidade paroquial da igrejinha, se propôs 
a desenvolver atividades junto com seu entorno, envolvendo 
as escolas e a comunidade em geral. Como objetivo principal 
de promover ações com o forte propósito pedagógico visando 
instruir seus visitantes com a referência patrimonial e cultural 
do acervo de origem sacra, e da cultura popular. 
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Figuras 09 e 10: Abertura da exposição “Memórias do Sagrado” em 2015.15

15 Acervo do Museu de Arte Sacra da Diocese de Uberlândia/MG/IBRAM.

Figuras 11 e 12: mediação com escolas e universidades 

no espaço da Igreja e do MAS.16

16 Idem.



80

A
ne

x
os



Figura 13: Espaço Cultural da Paróquia e do Museu.17

17 Acervo do Museu de Arte Sacra da Diocese de Uberlândia/MG/IBRAM.

Pia batismal (1) Comunidade Nossa Senhora da 
Abadia, Araguari/MG
Artista: Silvio Morais, 2012. 



Pia Batismal (2) Igreja Santíssima Trindade, 
Uberlândia/MG
Artista: Lázaro Aparecido Diogo.

Nave da Matriz Divino Espirito Santo do Cerrado, 
Uberlândia/MG
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COMISSÃO DO ESPAÇO LITÚRGICO DA DIOCESE DE UBERLANDIA-MG 
Praça: Nossa Senhora Aparecida nº 134, Bairro: Aparecida. CEP: 38400-726 

(34) 3235-0144- Uberlândia / MG 

REQUERIMENTO DE ANÁLISE DE PROJETO 

Código do Projeto:   
Razão Social da Paróquia ou Comunidade:   
CNPJ:   
Endereço:   
CEP:   
Endereço para correspondência:   
CEP:   
Fone:   

E‐mail:   
 

Vem mui respeitosamente, REQUERER (o que a Paróquia ou Comunidade deseja que 
seja analisado pela Comissão de Bens Culturais e Espaço Litúrgico da Diocese). 

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

........................................................................................................... 

 

Termos em que pede deferimento 

 

Local___________________, dia_______________ de mês__________de_20_____ 

 

 

................................................................................................................. 

Assinatura do Pároco ou responsável 

 

Vista parcial da Igreja da Santíssima Trindade, 
Uberlândia/MG. 
Fotógrafo:Vanutti Tomaz Lopes.

Anexo IV
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COMISSÃO DO ESPAÇO LITÚRGICO DA DIOCESE DE UBERLANDIA-MG 
Praça: Nossa Senhora Aparecida nº 134, Bairro: Aparecida. CEP: 38400-726 

(34) 3235-0144- Uberlândia / MG 

 

LICENÇA     Código do Projeto: ....................... 

DOM PAULO FRANCISCO MACHADO, bispo diocesano na forma da Lei ETC, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela lei, resolve conceder licença a: 

Razão Social da Paróquia ou Comunidade:   

CNPJ:   

Endereço:   

CEP:   

Fone:   

E‐mail:   

Responsável:   

Término desta:  (data) Aproximadamente 18 meses 

 

Pendências: 
........................................................................................................................................... 
...........................................................................................................................................
........................................................................................................................................... 

(   ) Deferido    (   ) Indeferido 

Obs:_________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 

 

Termos em que pede deferimento 

 

Local___________________, dia_______________ de mês__________de_20_____ 

 

................................................................................................................. 

Pe. Hélio Soares da Silva 
Responsável pela avaliação e acompanhamento 

Análise de acompanhamento para preservação e tombamento 

 

 

 
COMISSÃO DE BENS CULTURAISDA DIOCESE DE UBERLANDIA-MG 

Praça: Nossa Senhora Aparecida nº 134, Bairro: Aparecida. CEP: 38400-726 

(34)3235-0144/ 99687-4655 Uberlândia / MG 

REQUERIMENTO DE ANÁLISE DE PROJETO 

Código do Projeto:   
Razão Social da Paróquia ou Comunidade:   
CNPJ:   
Endereço:   
CEP:   
Endereço para correspondência:   
CEP:   
Fone:   

Bem tombado:   (  )sim (   ) não  Registro de tombamento:  
Categoria do Projeto   
Tombamento ( ) Restauro (   ) Inventário (     
Imagem (   )  Edifício (   ) Afresco (  )   
Localização específica:   
Proprietário/situação:    
Origem:   
Instituição responsável pelo projeto:   
Fone:   

E‐mail:   
Endereço:    
CNPJ:    
Profissional responsável:    
Endereço:   
CEP:   
Email:    
Registro profissional:    
Tempo de execução:    

Outros profissionais ou técnicos:    
 

Descrição e objetivo do projeto: 
 
 

Vem mui respeitosamente, REQUERER (categoria do projeto que a Paróquia ou 
Comunidade deseja que seja analisado pela Comissão de Bens Culturais da Diocese). 

Obs: _________________________________________________________________ 

Termos em que pede deferimento 

Local___________________, dia_______________ de mês__________de_20_____ 

 

................................................................................................................. 

Assinatura do Pároco ou responsável 

Anexo V Anexo VI
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	_gjdgxs
	_Hlk72158932
	LISTA DE ABREVIATURAS
	APRESENTAÇÃO
	PRÓLOGO
	O espaço litúrgico e sua estrutura
	1.1 A estrutura do espaço: as partes que compõem o espaço celebrativo
	1.2 Definição do espaço
	1.3 Capela do Santíssimo (Reserva Eucarística)
	1.4 Projeto Iconográfico
	1.5 Espaço para as imagens
	1.6 O átrio

	Bens Culturais da Igreja Católica
	2.1 A preservação e divulgação dos Bens Culturais 
da Igreja Católica
	2.2 Formas de preservação
	2.3 Tombamento
	2.4 Alguns Bens tombados da Diocese de Uberlândia/MG

	Normas Técnicas para utilização do espaço
	3.2 Conforto térmico
	3.3 Iluminação 
	3.4 Ornamentação 

	Definições Iniciais para o Projeto
	4.2 Recomendações prévias para as comunidades
	4.3 Terreno 
	5.1 Projetos
	5.2 Considerações prévias para o projeto do espaço litúrgico

	6.1 Mão de obra
	5.7 Estimativa de custo 
	5.6 Memorial descritivo
	5.5 Projetos complementares
	5.4 Projeto arquitetônico
	5.3 Programa de necessidade
	7.1 Análise de projetos 
	6.5 Manual de uso e manutenção
	6.4 Cronograma físico-financeiro
	6.3 Orçamento
	6.2 Materiais
	7.6. Documentação
	7.5. Finalização da obra 
	7.4. Paralisação da obra 
	7.3. Contratação de mão de obra 
	7.2. Execução da obra 
	Anexos
	Referências Bibliográficas

